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PREAMBULO

O Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei
n.° 54-A/99, de 22 de fevereiro, na sua redagéo atual, consubstancia a reforma da
administrago financeira e das contas publicas no setor da administragdo autarquica,
introduzindo preocupagbes inerentes & gestdo .econdmica, eficiente e eficaz das
atividades desenvolvidas pelas autarquias locais. Pautado- pela exigéncia de um
conhecimento integral e rigoroso da composigdo do patriménio autarquico e do
contributo deste para o desenvolvimento das comunidades locais, o Plano Oficial de
Contabilidade das Autarquias Locais criou condigdes para a integragéo consistente
da éontabilid:ade orgamental, patrimonial e de custos numa contabilidade publica
moderna é estabeleceu a obrigatoriedade de implementagdo de um sistema de
controlo interno, instrumento fundamental de apoio a ge‘stéo das autarquias locais.

O sistema de controlo interno, tal como definido no Plano Oficial de Contabilidade
das ‘Autarquias Locais, engloba o plano de organizagdo, politicas, métodos e
procedimentos de controlo, bem como todos os outros métodos e procedimentos
definidos pelos responséveis autérquicos que contribuam para assegurar o
desenvolvimento das atividades de forma ordenada e eficiente, incluindo a
salvaguarda dos ativos; a prevencéo e detegdo de situagbes de ilegalidade, fraude e
erro, a exatiddo e a integridade dos registos contabilisticos e a preparagdo oportuna
de informagéo financeira fiaver .

O Tribunal de Contas, define controlo intemno como uma "forma de organizagéo que
pressupde a existéncia de um plano e de sistemas coordenados destinados a
prevenir a acorréncia de erros e irregularidades, a minimizar as suas consequéncias
e a maximizar o desempenho da entidade no qual se insere”.

Dando cumprimento a essa obrigagdo legal, a presente norma de controlo interno
afigura-se como elemento central e catalisador do sistema de controlo interno do
Municipio do Peso da Régua que visa a agilizagéio dos procedimentos internos em
consondncia com o cumprimento dos principios da legalidade e da transparéncia
administrativa. A norma de controlo interno é parte integrante do sistema de controlo
interno e demais regulamentos, normas e diretivas complementares ou interpretativas
das normas apresentadas, nomeadamente, adotado pelo Municipio do Peso da
Régua, as normas de execugdo do orgamento e o Plano de Prevengédo de Riscos de
Gestéo, incluindo os de Corrupgéo e infragdes conexas.

A 11 de setembro de 2015, foi publicado o Decreto-Lei n® 192/2015, que instituiu
o Sistema de Normalizagdo Contabilistica para Administragées Publicas (SNC-



AP), e revoga o POCAL a 01 de janeiro de 2020, com exceg¢do dos Pontos 2.9,
33 e 8.3.1., relativos, respetivamente, ao controlo interno, as regras
previsionais e as modificagées orgamentais.

Ainda, no que ao POCAL diz respeito, em matéria de controlo interno, o SNC-AP
adita-lhe, no nimero 2, do seu artigo 9°, que determina que o SCI "tem por base
sistemas adequados de gestdo de risco, de informag¢do e de comunicagdo, bem
como um processo de monitorizagdo que assegure a respetiva adequacéo e eficacia
em todas as areas de intervengéo.

A NCI do Municipio do Peso da Régua vigente, aprovada pelo érgéo executivo em
28/01/2021, encontra-se desatualizada face as constantes altéragdes legislativas em
matéria de gestdo de atribuicbes e competéncias, a utilizagdo de outputs dos sistemas
de informagdo e as alteragdes ocorridas na estrutura organica dos Servigos
Municipais. A tais factos, acrescem, ainda, as recomendagdes emanadas pelo
Tribunal de Contas (TC), as quais apontam para a necessidade em proceder a
atualizagéo e aprovagao da NCI.

A desatualizagdo da NCI vigente justifica-se ainda, pelas prorroga¢des sucessivas da
entrada em vigor do SNC-AP, o que originou, -concomitantemente, dificuldades
acrescidas no estabelecimento da reengenharia, necesséria 2 implementagéo deste
novo referencial e que deve constar obrigatoriamente na NCI.

Esta norma baliza-se na Lei n.° 73/2013, de 03 de setembro, na sua atual redagéo, no
Anexo | da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redagéo, e na Lei n.°
50/2012, de 31 de agosto, na sua atual redagdo, regulamentando-se os circuitos dos
diferentes documentos oficiais e respetivos processos, as regras de funcionamento
que os servigos devem seguir na cobranga de receita e a realizagéo de despesa em
conformidade com o disposto na LCPA - Lei dos Compromissos € dos Pagamentos
em Atraso (Lei n® 8/2012, de 21 fevereiro, na sua atual redagao).

Na presente norma pretende-se ajustar os preceitos e regras a legislagido atual,
tornando-se necessario salvaguardar as alteragbes suscitadas pela entrada em SNC-
AP.

Assim, na prossecugéo deste propésito, elaborou-se a presente proposta da NCI, a
submeter ao 6rgdo executivo para efeitos da necesséaria aprovagéao..
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CAPITULO I - DISPOSICOES GERAIS
Artigo 1° - Objeto
1. Em cumprimento do disposto no Ponto 2.9, do POCAL, na sua atual redacso, a
NClI reveste a forma de regulamento municipal e visa estabelecer um conjunto de

principios e regras definidoras de politicas, métodos e procedimentos de controlo a
adotar pelo Municipio do Peso da Régua, que permitam. alcangar uma maior
eficacia e eficiéncia na gestdo de servigos, dando ainda éumpfim'ehto ao disposto
no‘art.® 8° do Decreto-Lej n.° 192/2015 de 11 de setembro, na sua atual redagso,
promovendo uma adequada »uniforrnizagéo dos principios e procedimentos
contabilisticos, com vista a uma correta "édministra‘céb dos recursos financeiros
publicos, segundo critérios da legalidade, economia, eficiéncia e eficacia.

2. Visa também dar cumprimento ao estipulado no art°® 17° do Decreto-Lei n.°
192/2015 de 11 de setembro, na sua atual redacéio, referente a excecdo que
mantem em vigor o ponio 2.9 Controlo Interno (¢ também o ponto 3.3 - Regras
Previsionais e o ponto 8.3.1 - modificagdes do orgamento) do Plano Oficial de
Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo Decreto-Lei 1.0 54-
A/89, de 22 de fevereiro, na sua atual redaggo.

Artigo 2° - Ambito

A presente NCI aplica-se a todos os servigos, vinculando os membros dos 6rgéos

autérquicos, os rmembros do Gabinete de Protegéo Civil, os dirigentes, os funcionérios

e restantes colaboradores, bem' como as entidades que integram o Grupo Autérquico,

quando especificamente previsto.

Artigo 3° - Objetivos.
Os métodos, procedimentos e regras de controlo inscritas na presente norma visam,
em linha com o estabelecido, designadamente no art.° 9.° do Decreto-Lei n.°
192/2015, de 11 de setembro, na sua atual redagéio e no ponto 2.9.2,, do POCAL, os
seguintes objetivos:

1. A salvaguarda da legalidade e regularidade dos documentos previsionais, das
demonstragbes financeiras e do sistema contabilistico:

2. O cumprimento das deliberagées dos orgéos autdrquicos e das decisbes dos
respetivos titulares;

3. A salvaguarda do patriménio;
4. A aprovagio e controlo dos documentos;

5. A prevengdo e detecéo de situagbes de ilegalidade, fraude e €erro;



6. A adequada utilizagdo dos fundos e meios e o cumprimento dos limites legais 2

assungéo dos encargos;
7. A preparagdo de informagao administrativa financeira fiavel e oportuna;

8. O desenvolvimento de atividades de forma ordenada, eficaz, eficiente e

economica;.
9. O controlo das aplicagdes e do ambiente informatico;

10.0 registo oportuno das operagbes pela quantia correta, em sistemas de
informagéo apropriados € no periodo contabilistico a que respeitam, de acordo
com as decisdes de gestéo e no respeito pelas normas legais aplicaveis;

11. Uma adequada gest&o de riscos;
12. A transparéncia e a concorréncia no &mbito dos mercados publicos.

Artigo 4° - Areas de incidéncia
O Ponto 2.9.10. do POCAL, determina um conjunto de areas para as quais a NCl tem
de incluir, obrigatoriamente, métodos e procedimentos de controlo. Para além destas,
acrescem as inframencionadas, por forma a acautelar a melhor utilizagdo dos recursos
disponiveis ou para mitigar a probabilidade da existéncia de ilegalidades, fraudes e

erros que, a ocorrerem, poderdo ter reflexos na esfera patrimonial e financeira do

Municipio, nomeadamente:

a)Patrimonio mével e imével municipal e sua salvaguarda em termos de seguros €

cadastral;
b)Gestéo dos Documentos Previsionais;
c)Demonstragbes Financeiras Individuais € Consolidadas;;
d)Gestéo Documental;
e)Gestéo de Recursos Humanos;
f) Contratagéo publica;
g)Subsidios, transferéncias e outras formas de apoio;
h)Ambiente informatico (hardware e software).

Artigo 5° - Funcoes de controlo
Na definigdo das fungoes de controlo e na nomeagéo dos respetivos responsaveis

deve atender-se:

a)A identificagéo das responsabilidades funcionais;



b)Aos circuitos obrigatérios dos documentos e as verificagGes respetivas;

c)Ao cumprimento dos principios da segregagio das fungdes de acordo com as
normas legais e os principios de gestdo, nomeadamente para salvaguardar a
separagéo entre o controlo fisico e o processamento dos correspondentes
registos, atenta a relagso custo-beneficio’

d)A transparéncia da atividade e dos atos da administragéo

CAPITULO Il - ORGANIZAGAO, PRINCIPIOS, REGRAS E
PROCEDIMENTOS

Artigo 6° - Estrutura orgénica

. O Municipio do Peso da Régua dispde dos seguintes orgéos representativos, nos
termos n.° 2, art.® 5.° da do Anexo | da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro, na sua
atual redagéo que veio estabelecer o Regime Juridico das Autarquias Locais
(RJAL), atualizado pela Lei n° 50/2018 de 16 de agosto (Lei-quadro da
Tr_ansferéncia de Competéncias para as Autarquias Locais e Entidades
Intermunicipais):

a) Assembleia Municipal;

b) Cémar-é Municipal;

. As competéncias da administragdo municipal 36 as defi nidas para o érgdo
executivo e respetivo presidente nos termos da lei, nomeadamerite as previstas no
Regime Juridico das Autarquias Locais, contando com o apoio instrumental da
orgamzagao de diversas Unidades e Servigos.

. Os servigos do Municipio do Peso da Régua estdo organizados de acordo com a
Estrutura Organica estabelecida e aprovada no Regulamento Interno dos Servigos
Municipais aprovada em reuniso da Cémara e Assembleia Municipal de 28 de
novembro de 2012 e 4 de dezembro de 2012respetivamente

. As competéncias de cada Unidade ‘Orgénica (UO) encontram-se descritas no
Despacho mencionado no ntimero anterior, no qual consta o Regulamento de
Organizagdo dos Servigos Municipais. Confirmar.

Artigo 7° - Principio da definigdo de autoridade e responsabilidade

. Os niveis de autoridade e de responsabilidade devem estar definidos, sendo
necessario especificar a distribuigéo funcional e a delimitagéo das funcdes dos
colaboradores.

. Os documientos escritos ou em suporte digital que integram os processos
administrativos internos, todos os despachos e informagdes que sobre eles forem



exarados, bem como ‘os documentos do sistema contabilistico carecem de
identificagéo dos eleitos, dirigentes e diferentes colaboradores, da qualidade em
que o fazem, através da indicagéo do nome e do respetivo cargo, e da data em
que foram emitidos e exarados.

Os despachos que correspondam a atos administrativos, séo emitidos no quadro
das delegagdes e subdelegagbes de competéncias, quando existam, mencionando
neste caso, em cumprimento do Cédigo do Procedimento Administrativo, essa
qualidade do decisor, bem como o instrumento em gque se encontra publicada a
delegagéo ou subdelegagiio de competéncias quando correspondam a prética de
atos administrativos com eficacia externa.

A fundamentag&o dos atos praticados deve ser clara, devendo os processos ou
documentos ser encaminhados para a entidade a quem se destina dentro dos
prazos definidos na lei ou nos regulamentos em vigor.

Artigo 8° - Principio da segregacao de fungoes

A segregagéo, separagdo ou divisdo de fungdes tem o objetivo de evitar erros ou

irregularidades e deve ocorrer quando as fungbes sdo potenciaimente conflituantes,

concomitantes ou incompativeis, nomeadamente de autorizagéo, aprovagéo,

execugao, controlo e contabilizag&o.

1.

1.

Artigo 9° - Principio do registo metédico dos factos
A forma de relevar as operagbes na contabilidade deve basear-se nas regras
contabilisticas aplicaveis e nos comprovativos ou documentos justificativos.
Os documentos devem ser numerados de forma sequencial permitindo, assim, o
controlo dos que se inutilizam ou anulam.

Artigo 10° - Principios fundamentais, orcamentais e contabilisticos

A atividade financeira do Municipio do Peso da Régua desenvolve-se no estrito
cumprimento dos principios fundamentais inscritos no numero 2, do artigo 3°, do
RFALEI, na sua atual redagéo, nomeadamente, o principio da legalidade, da
estabilidade orgamental, da autonomia financeira, da transparéncia, da
solidariedade nacional reciproca, da equidade intergeracional, da anualidade e
plurianualidade, da unidade e universalidade, da nd@o consigna¢éo, da justa
reparticdo dos recursos publicos entre o Estado e as autarquias locais, da
coordenagéo entre finangas locais e finangas do Estado e da tutela inspetiva.

A elaboragio e execugao dos documentos previsionais deve observar os principios
orcamentais constantes no Ponto 3.1 do POCAL e no Capitulo Il da Lei n°
151/2015, de 11 de setembro, que instituiu a Lei de Enquadramento Orgamental
(LEO), na sua atual redagéo, designadamente, o principio da unidade e



universalidade, da estabilidade orgamental, da sustentabilidade das finangas
publicas, da solidariedade reciproca, da equidade intergeracional, da anualidade e
plurianualidade, da nio compensaggo, da néo consignagéo, da especificagdo, da
economia, eficiéncia e efic4cia e da transparéncia orcamental,

. A aplicagdo dos pnncnplos contablllstlcos fundamentais a seguir formulados deve
conduzir & obtenqao de uma imagem verdadeira e apropriada da situagdo
financeira, dos resultados e da execugdo orcamental da entidade, sendo os
mesmos os seguintes: da entidade contabilistica, da continuidade, da consisténcia,
da especializagdo, do custo histérico, da prudéncia, da materialidade e da ndo
compensagéo.

CAPITULO Il - DOCUMENTAGAO, CORRESPONDENCIA E
SISTEMAS DE' INFORMACAO

Artigo 11° - Documentos oficiais e de suporte

. S&o considerados documentos oficiais' do Muinicipio todos aqueles que, pela sua
natureza, suportam atos administrativos ou equiparados necessarios 3 prova de
factos relevantes, tendo em conta o seu enquadramento legal e as
correspondentes disposiges aplicaveis as Autarquias Locais.

As operagbes orgamentais, de tesouraria, e demais operagbes com relevancia na
esfera orgcamental, patrimonial e analitica da Autarquia séo clara e objetivamente
evidenciadas por documeiitos dé suporte, devidamente aprovados.

. Os quesitos minimos dos documentos de éuporte ao sistema contabilistico s&o os
que constam do Decreto-Lei n.° 192/2015 de 11 de setembro, na stia atual
redagéo, o qual aprovou o SNC-AP, sem prejuizo de outros, al ndo previstos,
devidamente tipificados e aprovados pelo Presidente da Camara Municipal, sob
proposta da Divis&o Administrativa e Finariceira.

. Todos os documentos tipografados sdo controlados quanto a sua numeragéo de
modo a que a sua entrada no servigo se dé de forma sequencial.

Artigo 12° - Produgéo, circulagdo e arquivo de documentos

. Os documentos devem ser, preferencialmente, produzidos e tramitados em
formato eletrénico, devendo ser digitalizados sempre que sejam produzidos ou
recebidos noutro formato e tal seja possivel.

. As disposicdes a adotar pelos servigos, relativamente ao ciclo de vida dos
documentos adminisfrativos, devem obedecer ao normativo patente na Portaria n.°



412/2001, de 17 de abril, com as alteragbes introduzidas pela Portaria n.°

1253/2009, de 14 de outubro.

Os processos administrativos e contabilisticos incluem as respetivas informagdes,

despachos € deliberagoes.

. Sempre que a lei néo disponha de forma diferente ou néo haja inconveniente para

o funcionamento do servigo, 0s atos previstos na presente NCI séo praticados de

forma eletrénica e desmaterializada, devendo 2 comunicagdo com entidades

publicas externas ao Municipio ser feita, sempre que possivel, de forma
desmaterializada, ao abrigo da legislagéo em vigor, nomeadamente do Decreto-Lei
n.° 135/99, de 22 de abril, na sua redagao atual.

. Com vista & total desmaterializagdo de todos os processos e ao cumprimento do

principio da gestdo integrada da informagéo, devem 0s documentos que circulam

em papel constar, simultaneamente, no aplicativo de gestdo documental em vigor
no Municipio, sendo-lhes atribuido um numero UnNico destinado & sua identificagao.

. E expectavel que 0 aplicativo referido no namero anterior seja o repositério de toda

a informagao constante nos processos administrativos, devendo garantir-se que:

a) No registo de documentos externos ou internos & assegurado © preenchimento
dos campos obrigatérios de forma correta e identificado o assunto;

b) A organizagéo do processo administrativo é efetuada por ordem cronolégica
devendo estar agregados, no aplicativo, todos o0s documentos, espelhando
integralmente o processo fisico;

c) Os documentos sejam selados ap6s assinatura, com O intuito de que a
circulacdo € visualizagdo dos mesmos se processem de forma segura,
assegurando a integridade da informag&o;

d) Nos encaminhamentos, todas as informagbes e despachos sejam inseridos no
aplicativo, garantindo a atualizagéo da informagéo e facilitando a identificagao

imediata da fase em que 0 processo $€ encontra, bem como do seu gestor.

7. Toda a correspondéncia rececionada e que seja considerada pertinente deveré ser

registada no sistema de gestéo documental, devendo, de igual forma, ser registado
no documento em suporte de papel, caso exista, 0 correspondente nimero anico
de identificagdo e a data de entrada.

. Todos os documentos adotados pelo Municipio, incluindo os documentos de
suporte ao sistema contabilistico em vigor, s&0 numerados sequencialmente,
assim como todos 0s exemplares que tiverem sido anulados ou inutilizados, com
os averbamentos indispenséveis a identificacéo daqueles que oS substituem, se for

caso disso.

9. Os documentos emitidos por suporte informatico devem ter, sempre que possivel,
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10.

1.

layout idéntico aos enunciados no numero anterior e deverdo ser numerados
sequencialmente.

Devem manter-se em arquivo e conservados em boa ordem todos os documentos
de suporte; mclumdo os relativos a anallse programac;ao € execucéo dos
tratamentos atendendo aos prazos e regras definidas na Portaria n.° 412/2001, de
17 de abril, na redagéo atual.

Os documentos de suporte deveréo ser arqunvados pelos servigos funcionalmente
responsaveis, sendo que a organizagio do arquivo deve ter em conta a separagéio
dos processos por ano, por série documental e por ordem numérica crescente,
constituindo evndénma dos reglstos que sobre eles foram efetuados

Artigo 13° Procedimentos e controlo de acessos

Os procedimentos e circuitos . internos de informacéo -relativos a cada UO
encontram-se definidos no Setor de comunicagéo e informética

O controlo fisico e informatico dos acessos a documentos ativos, arquivados e a
informagdes deve ser assegurado pelos servigos responséveis pela sua utilizagso.
A tramitag&o definida no ndmero anterior devera ser feita tendo em consideragdo
as indicagbes dos responsaveis dos processos e/ou documentos, o perfil dos
colaboradores e o nivel de acesso - permitido, em sintonia com a indicagéio do
respetivo dirigente responsavel e devido Despacho favoravel do Presidente da
Cémara Municipal, ou do Vereador com comipeténcia delegada.

Artigo 14° - Recegéo e Expedigéo de correspondéncia

A correspondéncia rececionada e expedida deve obrigatoriamente ser registada na

aplicagéo de Gestdo Documental, apondo-se, no caso de suportes de papel, um

registo do qual conste o ndmero Unico de ‘identificagdo e data da entrada/saida,

procedendo-se posteriormente ao envio para o respetivo destinatério.

1.

Artigo 15° - Sistemas informaticos

O acesso aos sistemas informaticos faz-se, em sede do setor de comunicagéo e
informatica, através da atribuicéo de perfis adequados as fungbes desempenhadas
e de acordo com os procedimentos previstos para cada érea, em sintonia com a
indicagsio do respetivo dirigente .responsével e devido Despacho favoravel do
Presidente da Camara Municipal, ou do Vereador com competéncia delegada.
Quando ocorram alteragdes de dirigentes ou funcionarios, os perfis terdo de ser,
de imediato, atualizados em conformidade com as novas fungoes atribuidas,
atenta a tramitagéo prevista no nimero anterior.
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Qualquer projeto liderado por outra unidade orgénica do Municipio que tenha
impacto na infraestrutura informatica (hardware e software) do Municipio, teré de
ser acompanhado pelo setor de comunicag¢éo e informatica.

Artigo 16° - Seguranca e controlo de acessos ao sistema informatico

. Os funciondrios e colaboradores da Camara Municipal, salvo autorizacgo

especifica ou disposigéo legal em contrario, devem manter confidencialidade sobre
as suas instalagbes e equipamentos informéticos perante qualquer entidade
exterior & Autarquia.

A todos os utilizadores de computador é atribuido um nome de utilizador e palavra-
chave unicos, ndo devendo ser partilhados, devendo a palavra-chave ser alterada
regularmente.

Os utilizadores ndo devem aceder a sistemas para os quais n&o tenham
autorizagao.

Sempre que se ausentem do respetivo local de trabalho, os funcionarios ou
colaboradores ndo devem deixar os computadores ligados & rede com a palavra-
chave introduzida.

Somente os técnicos do servico de informatica estdo autorizados a fazer
alteragdes e configuragdes de equipamentos ativos e servidores, salvo entidades
devidamente autorizadas.

O uso pessoal de correio eletronico é permitido, devendo as mensagens pessoais

ser tratadas com a mesma ética das mensagens oficiais..

CAPITULO IV - RECURSOS HUMANOS

Artigo 17° - Disposigbes gerais

. O objetivo do presente capitulo é o de garantir:

a) O cumprimento adequado dos pressupostos de assungéo e liquidagéo de

despesas com pessoal;
b) A obtengdo de um cadastro atualizado dos quadros de pessoal;

c) Que os encargos assumidos estdo devidamente justificados por

documentos de suporte;

d) A segregagido de tarefas, controlo de presengas, processamento,

aprovacéo e pagamento de salarios.

2. Consideram-se como despesas com pessoal, as remuneragbes certas e

permanentes a titulo de vencimentos, salérios, gratificagdes, subsidios de refeigéo,

™



de.férias e de Natal, bem como outros abonos legais, dos membros dos érgdos
autdrquicos, do péssoal com contrato de trabalho em fungbes publicas e do
pessoal em qualquer outra situaggo e outros abonos legais.

3. A gestdo dos recursos humanos obedece as disposigbes legais em vigor.

Artigo 18° - Admisséo, Recrutamento e Selegdo de Pessoal

1. O recrutamento consiste no conjunto de operagdes tendéntes & satisfagdo das
necessidades de pessoal da autarquia,

2. O recrutamento e selegdo de trabalhadores e pessoal dirigente, bem como a
admiss@o com recurso aos. mecanismos dé ‘mobilidade, carecem de Despacho
favorével do Presidente da Camara Municipal, ou do Vereador com competéncia
delegada.

3. A constituigio dos gabinetes de apoio acs membros da Camara Municipal &
efetuada nos termos legalmente autorizados.

Artigo 19° - Processos dos funcionarios
1. Na Secgdio de Pessoal, existe, por cada funcionario, um processo individual,
organizado e atualizado, onde devera ser arquivada toda a informag&o desde a
sua admissé&o até a atual situagéo profissional:

2. Apenas tem acesso ao processo individual do funicionrio, para além do préprio,
para consulta, os funciondrios afetos ao servigo de recursos humanos.

Aftio 20° - Controlo da assiduidade e da pontualidade
1. A pontualidade e assiduidade s&o controladas através de registo biométrico, sendo
permitido, em situagdes devidamente justificadas, o registo da assiduidade através
do livro de ponto, competindo & Secgéo de Pessoal'prbcéssar' as f'altas; férias e
licengas no més seguinte a que reportam, procedendo 3 correspondente
regularizagéo nos respetivos vencimentos.

2.0 mapa de férias é elaborado por cada divisdo no cumprimento dos normativos
legais aplicaveis, tendo por base os elementos fornecidos pelos diferentes servigos
municipais, sendo aprovado pelo Presidente da Camara, ou pelos chefes de cada
divisdo com competéncia delegada no ambito da gestéo dos recursos humanos,
devendo o mapa de férias ser elaborado, até ao final de abril, e dele dado
conhecimento, apds aprovagéo aos trabalhadores.

3. As alteragbes aos periodos de férias tém caracter excecional, devendo para o
efeito ser preenchido o respetivo requerimento, o qual devera ser assinado e
autorizado superiormente.



. Sempre que possivel, os trabalhadores devem comunicar previamente a intengéo
de faltar ao servigo, em documento préprio, que & assinado pelo préprio e validado
pelo respetivo dirigente ou responsével pelo servigo e autorizado superiormente.

Artigo 21° - Cadastro Individual

. A Secgio de Pessoal deve elaborar e manter atualizados o processo individual e
cadastro de todos os trabalhadores da autarquia, devendo incluir todos os
documentos inerentes & nomeagdo do trabalhador, entre outros documentos
relevantes, nos suportes fisico e informatico, estando o seu acesso condicionado
aos trabalhadores adstritos a este servigo.

. Na Secgdo de Pessoal s&o arquivados os processos de concursos, admissoes,
transferéncias, promogdes e exoneragdes, de cada trabalhador.

A alteragéo/atualizagsio de elementos constantes no processo individual, s6
podera ser efetuada mediante documentagio comprovativa.

. A cessagdo das relagdes de trabalho, quer acontega por iniciativa do trabalhador
ou da autarquia, devera respeitar todas as normas legais em vigor e ficar
devidamente registada no processo individual do trabalhador.

Artigo 22° - Processamento e pagamento de remuneragoes
E da competéncia da Secgéio de Pessoal o processamento e conferéncia mensal
das despesas com pessoal, 0 apuramento das retengbes na fonte, o apuramento
das contribuigdes para os regimes de protegéo social, bem como proceder aos
demais descontos, obrigatorios e facultativos.

. As ordens de pagamento relativas aos vencimentos séo emitidas mensalmente
pela Secgédo de Contabilidade.

O pagamento dos saldrios é efetuado no dia 26 de cada més ou no dia util
imediatamente anterior, caso este seja fim de semana ou feriado, sendo certo que,
em situagdes excecionais, o Presidente da Camara podera autorizar outro dia para

o pagamento das remuneragoes.

O pagamento das remuneragbes aos funcionarios € efetuado por transferéncia

bancaria, através de transmissé&o eletronica de débitos.

. Tendo presente o principio da segregagéo de fungdes, os mapas de vencimentos e
respetivas folhas devem ser conferidos por um outro funcionéario diferente daquele

que os elabora, mediante confronto com os respetivos documentos de suporte.
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6. Mensalmente a Secgao .de Pessoal deve ‘remeter a cada trabalhador

preferencnalmente por vna eletronlca 0 recnbo de venmmento com a descngao
detalhada das remuneragoes e descontos efetuados referentes @0 meés
processado,’

Artlgo 23°- Trabalho suplementarl extraordmarlo

. A prestagdo de trabalho extraordlnéno e em dias de descanso semanal descanso

complementar ‘® fenados deve ser prevnamente autonzado pelo Pres1dente da
Cémara, ou pelo Vereador com competencla delegada, medlante lnfon'nagao

-prestada pelos dmgentes

. 'Da mformagao refenda no himero-anterior deverao constar as razoes Justlf' catlvas

do. recurso ao. trabalho extraordméno e em dias de descanso e feriados; bem como
a prewséo do numero de horas a prestar

3 O processamento das prestagﬁes de trabalho referidas no ndmero um deve

observar os seguuntes procedlmentos :

a) A Secgao de’ Pessoal deve manter atuallzado um reglsto correspondente ao
hlstonco de trabalho reallzado garantmdo 0 cumpnmento dos limites legalmente
estabelecldos

b)_O ~traba|hador dé'vé vplféé.nbhéi'; 'ménéélhienté a relagso de horas de trabalho

extraordinario, a qual depois de visada pelo dirigente féspetivd, é entregue Sec¢do

de Pessoal até ao 10.° dia do més seguinte a que feportam;

c) 0. documento refendo na ‘glinea antenor devndamente preenchido e rubncado

;deve ser anexado a informagéo. de autonzagac prevna procedendo a Secgao de

Pessoal & sua conferéncia, apuramento ‘de desvios e cor-r_espondente
processamento.

. A Secgao de Pessoal assegura que ndo s&o ultrapassados os limites Iegals

determinados para a reallzagao de trabalho suplementarlextraordméno

Artigo 24° - Ajudas de custo, deslocagdes e alojamento

. As gjudas de custos, @s deslocagdes ¢ os alcjarentos dos funcionarios s&o

formalizadas atraves de modelo especif co _devidamente visados pelo superior
hlerarqmco e autorlzados pelo PreS|dente da Cémara ou pelo vereador com
competéncias delegadas e pagos de acordo com a Ieglslagao vigente.

. O modelo menCi'o_nado no ponto anterior deve ser entregue na Secgéo de Pessoal

até ao dia Util do més seguinte équele em que foram efetuados.



3. As deslocagbes em viatura prépria, s6 poderéo ser efetuadas apds autorizagéio do
Presidente da Camara ou do Vereador com competéncias delegadas, a qual deve
acompanhar o modelo indicado no ponto 1.

Artigo 25° - Formagéo
Compete & Secgdo de Pessoal a gestdo da formagdo profissional de todos os
funciondrios, em articulagdio com as orientagdes do Presidente da Cémara, ou do
Vereador com competéncia delegada.

Artigo 26° - Acumulagéo de fungbes
1. Nos termos do nimero 3, do artigo 23°, da Lei n 35/2014, de 20 de junho, na sua
atual redagdo, compete aos dirigentes verificar da existéncia de situagoes de
acumulaggo de fungbes nédo autorizadas, bem como fiscalizar o cumprimento das
garantias de imparcialidade no desempenho de fungdes publicas.

2. A acumulagao de fungdes pode ser autorizada desde que observados os requisitos
legais, mediante autorizagdo do Presidente da C&mara ou do Vereador com
competéncias delegadas e precedida de auscultagéo da chefia do requerente.

CAPITULO YV - GE’STAp ADMINISTRATIVA DO APOIO AOS
ORGAOS AUTARQUICOS

Artigo 27° - Disposicdes gerais
Compete 2 Divisdo Administrativa e Financeira assegurar todo o apoio aos 6rgéos
autarquicos, nomeadamente na colaboragéo e preparacéo dos processos a serem
presentes as reunides ou sessdes da Cémara e Assembleia Municipal,
respetivamente, na elaboragdo das convocatorias, agendas e atas e no
encaminhamento dos processos, apds as respetivas deliberagdes, para os servigos

responsaveis pela sua execucgao.

Artigo 28° - Agendamento dos assuntos para as Reunides de Camara

1. Tendo presente que a ordem do dia e a respetiva documentagéo € entregue a
todos os membros do 6rgéo executivo, com a antecedéncia minima de dois dias
Uteis sobre a data da sess&o ou reunido, nos termos do nimero 2, do artigo 53° da
Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redagdo, os assuntos
devidamente acompanhados pela sua documentagéo terdo de ser submetidos a
despacho e posterior envio a8 Secgdo de Pessoal com antecedéncia minima de

dois dias Uteis sobre a data da sessé&o ou reunifo do respetivo 6rgéo municipal.



2. 0 agendamento de um assunto que enVolva a reallzaqao de despesa pubhca. s6 e
efetuado apos a validagdo da- exnstencla de. dotagao dlsponlvel para a sua‘
cablmentagao cu_ja vlnfqrma_géo de cabimento deverd acompanhar a respetiva
documentag#o.

3. As mformaq.oes técnlcas a. apresentar aos orgaos mun|c1pa|s devem ser
:Adevndamente fundamentadas e redlgldas de uma forma sumples para que a sua
'Ieltura seja de facll mterpretagao e conter soluqoes tendentes a tomada de posu;ao
por parte de _t;u_s érgaos

CAPITULO Vi - DOCUMENTOS PREVISIONAIS E PRESTAQAO
DE CONTAS

Artigo 29° - Ddc"umentd"s Previsionais .
1. Nos termos do n° 1 da NCP 26 do parégrafo 17 da NCP 1, ambas prewstas no
SNC—AP e do n° 1, do art° 46°- do RFALEI os documentos prevnsnonals a adotar
pela Autarqma Local compreendem

1.4 Demonstraqoes Prewsmnals prevnstas ha NCP 26, do SNC-AP e n° 1, do art.
46° do RFALEI:

1.1.1 Orgamento, enguadrado num plahp orgamental plurianual;
1.1.2 Plano Piurianual de Investiientos (PPI);
1:1.3 Atividades Mais Relevanités (AMR °s)
1.2. Demonstragdes Financeiras Previsionais, previstas no paragrafo 17, da NCP1,
M d6 SNC-AP:
1.2.1. Balango previsional;
1.2:2. Demons:t,racéc'; dos FeSl;i_ltadQ_S previsional, por natureza;
1.2.3. Demonstragéo dos fluxos de caixa previsional.
2. Conjugado com o preceituado na alinea e) n.° 1 do art.° 46 do Regime Financeiro
das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais (RFALEI_), deve incluir-se a
proposta das Grandes Opgdes do Plano (GOP), onde s50 definidas as linhas de

desenvolvimento estratégico que incluem o Plano Plurianual de Investimentos e as
Atividades Mais Relevantes,



. As demonstracdes previsionais sdo assim o reflexo financeiro das politicas
publicas que se prevé aplicar, traduzindo de que forma e em que montante se
prevé arrecadar recursos e os fins previstos para a sua utilizagéo.

. O Plano Plurianual de Investimentos engloba a informagéo de cada projeto de
investimento, considerando-se este como o conjunto de agdes inter-relacionadas,
delimitadas no tempo, com vista & concretizagdo de um objetivo que contribua para
a formagdo bruta de capital fixo, bem como as respetivas fontes de financiamento,
de acordo com os objetivos estabelecidos pela Autarquia.

. O Plano de Atividades Municipal, reflete o conjunto de atividades que, ndo sendo
de investimento, mas sim de atividades correntes, constituem as mais relevantes
da gestdo autérquica, expondo a necessidade de previséo de despesas a realizar.

. O orgamento apresenta, nos termos da NCP 26, a previs8o anual das receitas e
das despesas, processado de acordo com o método das partidas dobradas,
devendo para o efeito ser considerada a classe de contas apresentada no seu
paragrafo 37.

. A sua elaboragdo deve obedecer aos principios e regras da NCP 26, bem como as
regras orgamentais inscritas nos artigos 40.° a 47.° do RFALEL.

. O orgamento inclui os seguintes elementos, nos termos do nimero do artigo 46°
do RFALEI:

a) Relatério que contenha a apresentagdo e a fundamentagéo da politica
orgamental/ proposta incluindo a identificacdo e descrigho das

responsabilidades contingentes; .

b) Mapa resumo das receitas e despesas da autarquia local, que inclui, no caso
dos municipios de fona auténoma, as correspondentes verbas dos servigos
municipalizados, quando aplicavel;

c) Mapa das receitas e despesas, desagregado segundo a classificagéo
econdmica a que acresce, de forma autébnoma, o dos servigos municipalizados,

quando aplicavel;
d) Articulado que contenha as medidas para orientar a execug&o orcamental;

e) A proposta das grandes opgdes do plano, compostas pelas atividades mais
relevantes e plano plurianual investimentos, com nota explicativa que a
fundamenta, a qual integra a justificagdo das opgbes de desenvolvimento
estratégico, a sua compatibilizagdo com os objetivos da politica orgamental e a

descrigdo dos programas, incluindo projetos de investimento e atividades mais



relevantes da gestso.
9. O Orgcamento Municipal. inélui ainda, para além dos mencionados em legislaggo
especial, os seguintes anexos:
a) Orgamentos dos 6rgéos e servicos do Municipio corn auténomia financeira;
b) Orgamentos, quando aplicavel, de outras entidades panicipadas em relagdo as

quais se. verifique o controlo ou presungéo do controlo pelo municipio, de
acordo com o art.® 75.° do RFALEI, na sua atual r‘eqagéb;

c) Mapa das entidades participada_s pelo Municipio,  identificadas pelo respetivo
nimero de identificagso . fiscal, incluindo a respetiva percentagem de
participaggo e o valor correspondente.

Artigo 30° - Regras previsionais
™ 1. Nos termos do ntimero | do ponto 3.3 do POCAL {(parte ndo revogada pelo SNC-

-AP);—-a—elaboragéo--dos -documentos -previsionais deve obedecer as seguintes
regras previsionais:

a)As. impc_jrténcias relativas aos impostos, taxas e tarifas a inscrever no orgamento
ndo podem ser superiores e metade das cobranc;as efetfuadas'nos ultimos 24
meses que precedem o més da sua elaboragéo, exceto no que respeita a
receitas ou a atualizagbes dos impostos; bem como dos regulamentos das
taxas e tarifas que ja tenham sido objeto de deliberagéo, devendo-se, entso,
juntar- ao ort;ameﬁtd os ,ejstu'd_bs cu a’_né‘[_i_s_eé técnicas elaboradas para
determinagio dos seus montantes: o

b) As importancias relativas as transferéncias correntes e de capital s6 podem ser
Y consideradas no orgamento desde que estejam em conformidade com a efetiva
atribuicdo ou aprovagéo pela entidade competente exceto quando se trate de
receitas provenientes de fundos comunitarios, em que os montantes das
correspondentes dotagbes de despesa, resultantes de uma previséo de valor
superior ao da receita de fundo comunitdrio aprovado, n&o podem ser
utilizadas como contrapartida de 'a_lteraqﬁes orgamentais para outras dotagdes;

c)Sem prejuizo do disposto na alinea anterior, até 3 publicagdo do Orgamento
Estado para o ano a que respeita o orgamento autérquico as importancias
relativas as transferéncias financeiras, a titulo de paﬁidipagéo das Autarquias
Locais nos impostos do Estado, a considerar neste dltimo or¢amento, ndo
podem ultrapassaras constantes do Orgamento do Estado em vigor,
atualizadas com base na taxa de inflagéo prevista;



d)As importancias relativas aos empréstimos s6 podem ser consideradas no
orgamento depois da sua contratagéo, independentemente da eficacia do
respetivo contrato;

e)As importancias previstas para despesas com pessoal devem considerar apenas

o pessoal que ocupe lugares de quadro, requisitado e em comisséo de servigo,
tendo em conta o indice salarial que o funcionério atinge no ano a que o
Orgamento respeitar para efeitos da progressdo de escalio na mesma
categoria e, aquele pessoal com contratos a termo certo ou cujos contratos ou
abertura de concurso para ingresso ou acesso estejam devidamente
aprovados no momento da elaborag&o do orgamento;

f) No orgamento inicial, as importancias a considerar nas rubricas “Remuneragbes
de pessoal” devem corresponder & da tabela de vencimentos em vigor, sendo
atualizada com basa na taxa de inflagio prevista, se ainda n&o tiver sido
publicada a tabela correspondente ao ano a que o orgamento respeita;

g)Na elaboragéo dos' documentos previsionais também devera ser respeitada a
regra inscrita nas recentes Leis do Orgamento de Estado quanto ao produto da
venda de iméveis segundo a qual a previséo desta receita ndo pode ser
superior & média aritmética simples das receitas arrecadas com a venda de
bens nos 36 meses que precedem o més da sua elaboragéo.

Artigo 31° - Regras Orgamentais

. A Administragdo Local estad sujeita aos principios consagrados na Lei de
Enquadramento Orgamental, aprovada pela Lei n.° 151/2015, de 11 de setembro,
na sua atual redagdo, contudo, sem prejuizo do disposto nesta lei, a atividade
financeira das autarquias locais desenvolve-se com respeito pelas seguintes
regras orcamentais:

a)Equilibrio orgamental;
b)Anualidade e plurianualidade;
c¢)Unidade e universalidade;
d)N&o consignacéao;

e)Quadro plurianual municipal;

f) O Municipio deve ainda, a partir da entrada em vigor do SNC-AP, cumprir com
as regras previstas na Norma Contabilistica Publica n® 26 (NCP 26).



Artigo 32° - Elaboragdo dos Documentos Previsionais

1. A fim de ”ass_'égurar a atempada elaboragso dos instrumentos previsionais, os

servigos, de acordo com o calendario estabelecido pelos servigos responsaveis na
elaboragdo da Proposta de orgamento - Secgio de Contabilidade/Divisso
Administrativa e Financeira, indicam as necessidades de despesas para o ano
seguinte e anos futuros, se aplicavel, devendo contemplar os encargos assumidos
em anos anteriores e ainda néo satisfeitos e uma estimativa que cubra os encargos
assumidos cujas datas de vencimento venham a ocorrer no ano imediatamente a

seguir.

. Compete & Secgdio de Contabilidade/Divisio- Administrativa e Financeira,

servigo responséyel pela elaboragdo da Proposta de Orc';amento_, elaborar o
orcamento da receita, analisar a informagéio. da despesa remetida pelos diferentes
servigos da auiérq;;ia e elaborar a p’fopQSta de. orgamento ‘péra aprovagéo do
Executivo Municipal até 30 de novembro e pela Assembleia Municibal até 31 de
dezembro, na qual sso evidenciadas as necessidade_s de despesa para 0 ano
seguinte, bem como a identificacao do projeto/a¢ao a incluir fos planos.

. No que re'speité-a despesas Com pessoal, cabe & Secgso de Pessoal, elaborar

uma informagso com os encargos previsicnais para o ano em causa, elaborar o
mapa de pessoal e reSpefiVa Cafatefizég_é._d,dc’s postos de trabé'lho a- incluir, nos
termos da lei, € dar conhecimento do mesmo ao servigo competente pela
elaboragdo da proposta do orcamento, indicando a preViSéo das despesas com
pessoal e respetivos encargos, 'desagrégédé por rubrica or¢amental, no prazo
fixado para o efeito.

. As propostas e restantes informacgGes para elaboragdo dos documentos

previsionais sdo remetidos para o setor responsével , responsavel pela integraggo
desta informagso.

. A mesa da Assembieia Municipal envia a secgdo de pessoal o mapa relativo as

despesas inerentes ao sey funcionamento a incluir no Orgamento.

. Os restantes encargos de funcionamento séo apurados secgéo de contabilidade.

. A proposta de orgamento a elaborar pela seccdo de contabilidade/DAF para

aprovacéo do Executivo Municipal até 30 de novembro e pela Assembleia Municipal
até 31 de dezembro, devera incluir os elementos a que alude o art.° 46 do RFALEL.



Artigo 33° - Calendario Or¢camental

. Nos termos do numero 1 do artigo 45° do RFALEI, na sua atual redag&o, o 6rgéo
executivo apresenta ao 6rgdo deliberativo, até 30 de novembro de cada ano, a
proposta de orgamento municipal para o ano econémico seguinte para que este
6rgéo, nos termos da alinea a) do nimero do artigo 25° da Lei n° 75/2013, de 12
de setembro, na sua atual redagéo, aprove os documentos previsionais.

. Prevé o nimero 2 do artigo 46° do RFALEI, que nos casos em que eleigdes para o
érgéo executivo municipal ocorram entre 15 de julho e 15 de dezembro, a proposta
de orgamento municipal para o ano econémico seguinte é apresentada no prazo
de trés meses a contar da data da respetiva tomada de posse..

_ Na eventualidade de atraso na aprovagéo dos documentos previsionais, de acordo
com o nimero 1 do artigo 46°-A do RFALEl "mantém-se em execugdo O
orgamento em vigor no ano anterior, com as modificagdes que, entretanto, lhe
tenham sido introduzidas até 31 da dezembro®.

Artigo 34° - Alteragoes aos Documentos Previsionais

. Durante a execugéo orgamental ocorrem situagoes que carecem de corregbes as
previsdes iniciais, podendo estas, nos termos do ponto 8.3. das Consideracbes
Técnicas do POCAL (parte ndo revogada pelo SNC-AP) assumirem a forma de
alteragéo ou revisdo (alteragéio permutativa ou modificativa, respetivamente, nos
termos do SNC-AP).

. O aumento global da despesa e da receita inicialmente prevista ou a incluséo efou
anulagéo de projegdes ou agbes no Plano Plurianual de Investimentos e/ou nas
Atividades Mais Relevantes, ou ainda a inscrigdo de novas rubricas da despesa ou
receita, constituem, obrigatoriamente, a forma de uma reviséo (alteragéo
modificativa, nos termos do SNC-AP);

. A inclusdo de reforgos de dotagbes da despesa resultantes da diminuigdo ou
anulagdo de outras dotagbes, consubstanciando-se em transferéncias inter-
rubricas da despesa e, consequentemente, ndo se verificando um aumento global
do orgamento da despesa, resume uma alteragéo (alteragdo permutativa, nos
termos do SNC-AP).

. A Camara Municipal, baseada em critérios de economia, eficacia e eficiéncia,
tomara as medidas necessérias a gestdo rigorosa das despesas publicas locais,
reorientando através do mecanismo das modificagbes orgamentais, as dotagbes
disponiveis de forma a permitir uma melhor satisfagao das necessidades coletivas,

com o menor custo financeiro, no cumprimento estrito do disposto no n.° 8.3.1 do



POCAL, atentas, ainda, as seguintes regras:

a) As dotagdes inscritas no orgamento, comparticipadas por fundos
comunitarios, ou outros, s6 poderdo ser utilizadas para reforgos de outras
iniciativas no valor da contrapartida do proprio Municipio;

b) As dotagoes relativas a transferéncias para terceiros ndo poderdo ser
utilizadas como contrapartidas de reforgos de outros agrupamentos.

Artigo 35° - Acompanhamento da execugiio orcamental
1. Para efeitos de acompanhamento da éxecugso or¢amental séo elaborados, nos
termos do n.° 2 do paragrafo 46 e paragrafo 47 da NCP 26, os seguintes mapas:
a) Uma demonstragéo do dééempénhd o-rgamehtal;
b) -Uma demonstrag&o de execugéo orgamental da receita;
c). Uma demonstragéo de execugéo orgamental da despesa;
d) Uma demonstragéio da execugéo do Plano Plurianual dé Investimentos (PPI);
e) Oanexo as demonstrages orgamentais.

2. Poderdo ainda, no caso de aplicivel, ser elaboradas as demonstragbes
orgamentais consolidadas, nos termos do n.° 3 do paragrafo 46 da NCP 26,
traduzidas nos seguintes mapas:

a) Uma demonstragéo c‘onéblidgda do desempenho orgamenital;
b) Uma demonstragéo consolidada de direitos e obrigagdes por natureza.

Artigo 36° - Acompanhamento da Execugéo Anual das GOP’S (PPl e AMR)

1. Para efeitos 'dg | acoi.'ﬂpanhamento da execugdo do Plano Plurianual de
Investimentos (PPI) é elébdrado mapa de execugdo anual do plano plurianual de
investimentos, o qual apresenta a execugéio do respetivo documento previsional,
facultando informagao relativa a cada programa e projeto de investimento num
determinado ano, evidenciando o nivel de execugéo financeira anual e global,
conforme descrito na- alinea d) do paragrafo 47 da NCP 26, s6 pédendo ser
realizados projetos efou agdes inscritas naquele plano até ao montante da dotagdo
em financiamento definido para o0 ano em curso.

2. Para efeitos de acompanhamento da execugdo das Atividades Mais Relevantes
(AMR), é elaborado mapa estruturado nos termos do mapa de execugdo do Plano
Plurianual de investimentos (PPl), o qual apresenta a execugdo do respetivo
documento previsional, relativa a determinado ano, evidehciando o nivel de



execugdo financeira anual e global, sé podendo ser realizados os projetos e/ou
agbes inscritas naquele plano até ao montante da dotagdo em financiamento

definido para o ano em curso.

Artigo 37° - Prestacéo e Certificagéo de Contas — Trabalhos preparatérios

1. Nos termos da alinea m) do n.° 1 do art.®° 51.° da Lei n.® 98/97, de 26 de agosto, Lei
de Organizag&o e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC), na atual redagéo, o
Municipio esta sujeito a elaboragédo e apresentagéo de contas.

2. Atendendo ao n.° 1.° do art.° 78.° do Regime Financeiro das Autarquias Locais e
Entidades Intermunicipais, para além da Prestagdo de Contas Individuais, o
Municipio podera ter de apresentar Contas Consolidadas com as entidades detidas
ou participadas.

3. Sem prejuizo do previsto, designadamente, na NCP 1, NCP 26 e no RFALEI,
quanto a documentos de Prestagdo de Contas, os mesmos séo elaborados e
documentados, de acordo com o estabelecido nos n.”(s) 4 e 6, ambos do art.® 52.°
da LOPTC, nos termos das recomendagdes e ou instrugbes aprovadas pelo
Tribunal de Contas, sendo remetidas a este Tribunal, no caso das contas
individuais, até 30 de abril do ano seguinte aquele a que respeitam e tratando-se
das contas consolidadas, até 30 de junho, sendo da responsabilidade da Secgéo
de Contabilidade/Divisdo Administrativa e Financeira, toda a preparagéo,
submissio para aprovagao aos 6rgdos municipais competentes e respetivo reporte
as entidades com poderes de tutela sobre os Municipios.

4. Com o objetivo de determinar se os registos contabilisticos espelham, de forma
verdadeira e apropriada, o valor dos bens, direitos e obrigagdes, propriedade da

autarquia, o inventério geral deve compreender os seguintes inventarios parciais:
a) Inventario das existéncias;

b) Inventario do imobilizado;

¢) Inventério das disponibilidades e das dividas a receber e a pagar.

Artigo 38 ° - Prestacéo de contas e Certificagdo de Contas — Aprovacgéao

1. Os documentos de prestagdo de contas individuais do Municipio séo apreciados
pelos 6rgdos autérquicos até final do més de abril do ano seguinte aquele a que
respeitam.

2. Os documentos de prestagdo de contas consolidados séo elaborados de acordo
com o quadro normativo vigente e sdo submetidos para aprovagéo pelos 6rgéos

autarquicos até final do més de junho.



3. Os documentos de prestagio de contas referidos nos nlimeros anteriores sdo
acompanhados da certificagéo legal das. contas.

Artigo 39° - Consolidagio de Contas
1. Sem prejuizo do disposto rio artigo anterior, 0 Municipio procedera, se ¢ quando
aplicavel, anualmente, & consolidag@o de contas integrando as contas da Camara
Municipal do Peso da Régua, as empresas publicas municipais e de outras
entidades participadas maioritariamente pela autarquia.

2. S&o documentos de prestagiio de contas corisolidadas:
a) O relatério de gestéo consolidado;
b) O balango consolidado:

c) A demonstraggo de resultados por natureza consolidados:

(\’ d) Os anexos as demonstragbes financeiras consolidadas.
Artigo 40° - Certificagéo Legal de Contas
1. As contas anuais do Municipio sdo verificadas po’r‘auditor'ié externa, conforme
determinado no Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades
Inter_muhigipais, estabelecido pela Lei n.° 73/2013, de .3 de setembro, na sua
redag&o atual.
2. Sem prejuizo do estipulado na legislagdo mencionada rio namero anterior,
compete a0 responsével pela certificagdo legal das contas:
a) Emitir parecer sobre as contas trimestrais do Municipio;
b) Remeter semestraimente, aos Orgéos Executivo e Deliberativo, informagéo
) sobre a situagéio econémica e financeira do Municipio;

¢) Emitir parecer sobre os documentos de prestacédo de contas do exercicio.

CAPITULO Vil - DISPONIBILIDADES

Artigo 41° - Objetivo do Controlo das Disponibilidades
O objetivo da NCI para o controlo das disponibilidades visa garantir:

a)A importdncia em numerdrio existente em caixa ndo ultrapasse o montante
adequado as necessidades didrias da autarquia;

b)A existéncia de uma ihforma?;'éo financeira atempada, fiavel e fidedigna;



c)A garantia razoavel de que as operagbes sdo autorizadas e executadas de
acordo com a delegagdo de competéncias e segregagéo de fungdes;.

d) O cumprimento de normas internamente estabelecidas e das diversas
disposigbes legais;

e)A utilizagdo mais eficiente dos recursos existentes e disponiveis;
f) A prevengéo e detegao de erros e fraudes;

g)A responsabilizagéo dos diversos intervenientes na organizagéo e execugédo dos
procedimentos.

Artigo 42° - Disposigoes Gerais
. Todos os movimentos relativos a disponibilidades s&o obrigatoriamente

documentados e registados.

. A secgdo de contabilidade centraliza a execugéo orgamental da despesa paga e da
receita cobrada prevista no orgamento.

. Os recebimentos relativos a receitas municipais podem igualmente ser efetuados
em servigos diversos da Tesouraria, designadamente nos postos de cobranga.

. Os meios de pagamento disponibilizados pelo Municipio aos seus utentes sé&o o
numerario, 0 cheque, o vale postal, a transferéncia bancaria, o pagamento
eletrénico e os terminais de pagamento automético, sem prejuizo de outros meios
utilizados pelas instituicGes de crédito que a lei expressamente autorize.

. Os pagamentos devem ser feitos, preferencialmente e sempre que possivel, por
transferéncia bancéria.

. No ato de pagamento, deve ser verificada pela Secgdo de Contabilidade, a situagéo
contributiva e tributdria da entidade perante & Seguranga Social e a Autoridade
Tributaria.

. Os pagamentos de faturas ou documentos equivalentes emitidos pelo Municipio, de
valor igual ou superior a uma vez a retribuigdo minima mensal garantida, devem ser
efetuados através de meio de pagamento que permita a identificagéo do emissor do
pagamento, designadamente transferéncia bancaria, cheque nominativo ou débito

direto, & excegdo das pessoas singulares.

Artigo 43° - Postos de Cobranca
. Entendem-se por postos de cobranc¢a a pessoa ou local a quem ou onde aqueles
que séo devedores, perante o Municipio, de uma receita com inscrigdo orgamental

adequada, efetuam o seu pagamento.
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. Os postos de cobranga podem ser internos ou externos, fixos ou méveis, manuais

ou .mécénicoslinTOrméticos, permanentes ou eventuais.

. Os postos de cobranga s3o criados na proposta do Orgamento ou por deliberacéo

do 6rgéo executivo..

. Os servigos com postos de cobranga afetos s&o responséveis por manter uma lista

atualizada dos funcionérios adstritos aos mesmos.

. Cada posto de cobranga tem um funcionario responsavel pela boa arrecadagdo da

receita e pela devida prestagéo de contas.

. Em casb de falhas o funcionario do posto é responsével, estando obrigado a repor

a diferenca;

. A receita arrecadada é entregue e depositada pelos servigos, na Tesouraria,

durante a hora do expediente, do dia (il seguinte ao da cobranga.

. E realizada uma conferéncia dos valores recebidos em numerario e cheques, com

confirmagéo do correto preenchimento por comparacgéo destes valores com a
correspondente fatura emitida, juhtamente com a folha de encerramento do posto
de qobranga..

Aﬁigo 44° - Responsabilidade e Dependéncia do Tesoureiro

. Os funcionarios afetos a Tesouraria $3o responsaveis pelos fundos e montantes e

documentos & sua guarda;

- A responsabilidade do Tesoureiro pelos fundos e documeritos entregues a sua

guarda, devem ser verificados pelo chefe da Divisdo Administrativa e Financeira,
na sua presenga ou do seu substituto, através da ‘elaboragdo do Balango a
Tesouraria, nas seguintes condigdes:

a) Mensal e sem aviso prévio;
b) No encerramento das contas de cada exercicio econdmico;

c) No final e no inicio do mandato do érgéo executivo eleito ou do orgéo que o
substitui no caso daquele ter sido dissolvido;

d) Quando for substituido o Tesoureiro, neste caso acresce a assinatura do
Tesoureiro cessante.

. Para efetuar o termo de contagem ¢ preenchido 0 mapa resumo que consta do

Balango & Tesouraria, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Resumo Diério de Tesouraria;



b) Mapa discriminativo da contagem de dinheiro, vales e cheques néo depositados;
c¢) Extratos bancérios;

d) Resumo da reconciliagéo bancéria;

e) Listagem de cheques em trénsito extraida da aplicagdo de gestéo de Tesouraria.

4. Sado lavrados termos de contagem dos montantes sob a responsabilidade do
Tesoureiro, assinados pelos seus Intervenientes e, obrigatoriamente pelo
Presidente da Camara, pelo Chefe da Divisdo Administrativa e Financeira e pelo
Tesoureiro.

5. O Tesoureiro depende funcionalmente da Divisdo Administrativa e Financeira e
responde diretamente perante o 6rgdo executivo pelo conjunto de importéncias que
lhe sdo confiadas e os outros funcionérios em servico na Tesouraria respondem
perante o Tesoureiro pelos atos e omissbes que se fraduzem em situagbes de
alcance, qualquer que seja a sua natureza.

6. A responsabilidade do Tesoureiro cessa no caso dos factos apurados n&o lhe
serem imputaveis e ndo estiverem ao alcance do seu conhecimento.

7. Sempre que, no dmbito de agbes inspetivas, se realize a contagem dos montantes
sob a responsabilidade do Tesoureiro, o Presidente da Cémara, mediante
requisicdo do inspetor ou inquiridor, dard instrugbes as instituigbes bancéarias para
que fornecam diretamente aquele, todos elementos de que necessite para o
exercicio das suas fung¢des.

8. No fecho diario da caixa, cada tesoureiro efetua a conferéncia através da respetiva
contagem fisica ao numerério e aos valores cobrados ou pagos, comparando-os
com os mapas extraidos do sistema informético, assegurando o apuramento diario

de contas.

9. O Diario de Tesouraria deve ser assinado pelo Tesoureiro e pelo trabalhador afeto
a Secgdo de Contabilidade que procede a respetiva conferéncia e pelo Presidente
da Camara.

10. Em caso de detegéo de falhas, o tesoureiro é responsavel pelas mesmas, tendo
que repor a diferenga independentemente do meio de pagamento.

Artigo 45° - Numerario Existente em Caixa
1. Considera-se o valor de 3 000€ importancia em numerario existente em caixa

adequada as necessidades da autarquia.

2. Excecionalmente, este limite pode fixar-se nos 6 000€ em dias que antecedam



ocasibes em que se verifique, previamente, a ne_cessid_ad_e de se proceder a
pagamento em numerdrio.

3. Sempre que no final do dia se apure um montante superior ao limite referido no
numero 2, o mesmo terd de ser depositado em contas bancérias tituladas pelo
Municipio no dia atil seguinte.

4. Compete & Tesouraria assegurar o depésito diério em instituigbes bancérias.

5. S6 deveréo constar no cofre da Tesouraria os valores expréssos no Resumo Didrio
de Tesouraria.

Artigo 46° - Disponibilidades em Caixa

1. Em caixa, na Tesouraria, podem existir os seguintes meios de pagamento na

moeda ¢om curso legal no territério nacional:

a) Notas de banco;
b) Moedas metélicas;
c) Cheques;
d) Vales postais.
2. E proibida a existéncia ém caixa na Tesouraria de:
a) Cheques pré-datados;
b) Cheques sacados por terceiros e devolvidos por instituigbes bancérias;
c) Vales caixa.

Artigo 47° - Entradas em Caixa
1. Nenhuma receita pode ser arrecadada e cobrada se nao tiver sido previamente
liquidada pelos servigos emissores, através de meios manuais ou automatizados.

2. Sem prejuizo de se receber por outros meios, o recebimento presencial de valores
dos municipes realiza-se na area de atendimento ao publico da Tesouraria.

3. Os cheques utilizados como forma de pagamento ao Municipio, deverdo obedecer
as seguintes regras:.

a)Passados a ordem do Municipio do Peso da Régua e serem cruzados;
b)A importancia em algarismo deve concordar com a indicada por extenso;
c¢)Deve estar dentro do prazo de validade.

4. O controlo do cumprimento das regras referidas no nGmero anterior deve ser
efetuado por parte de quem recebe os referidos cheques.



5. No momento do recebimento é verificado, no sistema informatico, 0 montante a
receber sendo emitido o recibo correspondente e entregue ao municipe.

6. Caso o sistema informéatico se encontre indisponivel, o montante é recebido
mediante apresentacéo pelo municipe do documento comprovativo do montante a
pagar, sendo realizado o registo no sistema informético, logo que este esteja
disponivel.

Artigo 48° - Valores Recebidos por Correio
1. O servigo que rececione um valor por correio, cheque ou vale postal, deve elaborar
uma lista de valores recebidos, mencionando o banco, sacador, nimero do
cheque, data e valor.

Estes elementos devem ser entregues, no préprio dia, na Tesouraria. A copia ou
outros elementos identificativos deverdo ser remetidos ao servigo emissor para
emisséo da respetiva fatura, no prazo maximo de 3 dias.

2. Quando néo for possivel identificar o servigo emissor, a lista e respetivos valores
séo remetidos a Tesouraria para identificagdo.

3. Alista de valores devera ser arquivada pela Tesouraria, mencionando o nimero da
fatura-recibo a que deu origem, procedendo ainda & verificagdo da validade dos
documentos.

4. Caso a recegédo dos cheques ou vales postais ocorra apés a data limite de
pagamento, a Tesouraria cobra em primeiro lugar o valor respeitante a juros de
mora e procede & cobranga da divida até ao limite do valor do cheque ou vale
postal.

Artigo 49° - Valores recebidos através dos terminais de
pagamento automatico

1. Os terminais de pagamento automético existentes nos servigos municipais séo
encerrados diariamente, com uma Unica abertura e fecho por turno de trabalho,
permitindo a transmiss&o da informagéo e crédito na conta da autarquia.

2. A Tesouraria, relaciona as faturas-recibo com os fechos didrios dos respetivos
terminais de pagamento automatico, validando a entrada de valores nas

instituigbes de crédito respetivas.

Artigo 50° - Valores creditados em conta bancaria
1. Qualquer montante creditado em contas bancéarias do Municipio, com a exceg¢éo
das contas préprias de caugbes, que ndo tenha sido possivel reconhecer até seis

meses ap6s o respetivo crédito, é liquidado e cobrado como receita municipal,



mediante autorizagéo do dirigente. da Divisdo Administrativa e Financeira e do
Presidente da Cémara.

2. A divida de clientes correspondente & receita cobrada nos termos do nidmero
anterior é regularizada, desde que os municipes/utentes apresentem os respetivos
comprovativos de depésito ou transferéncia bancéria.

Artigo 51° - Restituicao de importancias recebidas

A restltun;ao de lmportanclas recebidas compete ao Presidente da Cémara mediante

proposta préwa dos Servigos Mummpals que deverao obngatonamente fundamentar

as razbes que a justificam.
Atigo 52° - Cheques Devolvidos

1. Os cheques devolvidos pelas instituigdes bancéarias ficam a guarda da Tesouraria,

em cofre, devendo ser adotados os seguintes procedimentos:

a) Realizagdio de todos os registos contabilisticos no sistema informatico
correspondentes 4 devolugéio dos cheques, no sentido.de restabelecer a divida
do munigipe;,

b) Comunicagéio ao municipe para eféitos de regularizagso da situagdo, bem como
as demais diligéncias que se venham a verificar necessdrias;

c) Caso os cheques devolvidos pelas instituicbes bancérias tenham na sua origem
processos de execugdo fiscal, a Tesouraria, comunica esse facto ao servigo
competente pela promogdo das execugdes fiscais, devendo indicar o niimero do
processo e enviar cépia do cheque.

2. Para efeitos do nimero anterior, o servico competente pela promogdio das
execuq.oes fiscais efetua as regularizagses necessérias no sistema informatico,
devendo o processo prosseguir com o nimero de certidgo de divida inicial.

3. A instrucéo do processo de execugéo fiscal contempla os encargos suportados com
a devolugédo do cheque, custos administrativos, bem como os restantes encargos e
custas judiciais.

Artigo 53° - Plano de pagamentos e saidas de caixa
1. A emissdo de ordens de pagamento deve respeitar o plano de pagamentos
elaborado mensalmente pela secgdo de contabilidade, em sintonia com o
orcamento previsional de tesouraria.

2. A elaboragéo do plano de tesouraria mensal devera observar os seguintes critérios
esquematizados, por ordem de importancia:



a) Nivel | — Despesas correntes de funcionamento e associadas ao cumprimento
de datas contratuais pré-estabelecidas, tais como: vencimentos; amortizagdes e
juros de empréstimos e outros encargos da divida Puablica; telecomunicagoes;
energia; encargos de cobranga de receita e receita consignada; retengdes;
impostos; seguros e rendas;

b) Nivel Il — Despesas correntes de funcionamento cujo atraso pode comprometer
entidades publicas ou de interesse publico, tais como: servigos prestados por
associagbes; quotas e débitos de associagbes em que municipio participa e
ADSE;.

c) Nivel lll — Despesas correntes que em caso de rutura podem comprometer o
normal funcionamento dos servigos municipais, apoios regulares atribuidos a
terceiros e empresas participadas pelo municipio, tais como: transportes
escolares; recoiha, transporte de RSU’s e limpeza urbana; tratamento de aguas
residuais, tratamento de residuos; vigildncia e seguranga; empresas do setor
empresarial local; outsourcings associados a licenciamentos; apoio a despesa
corrente atribuido a associagdes e Juntas de Freguesias; protocolos e contratos-
programa estabelecidos com associagdes e freguesias;

d) Nivel IV — Despesas inerentes a financiamentos externos, designadamente
despesas com fornecedores/empreiteiros que face a existéncia de candidaturas
aprovadas, sdo objeto de cofinanciamento externo;

e) Nivel V — Despesas correntes de reduzida materialidade: pagamento a credores
cuja divida total seja de materialidade reduzida;

f) Nivel VI — Restantes despesas por grau de antiguidade do seu vencimento.

S6 podem ser pagas despesas na Tesouraria quando instruidas pela respetiva
proposta de autorizagdo de pagamento, elaborada pela Secgdo de Contabilidade
e devidamente validada através das assinaturas dos responsaveis com

competéncia para o efeito.

Os pagamentos sdo efetuados preferencialmente por transferéncia bancaria,

podendo ser realizados por numerario ou cheque, em casos especiais.

Os pagamentos em numerario ndo devem exceder o montante de 500,00 euros

(quinhentos euros) e apenas na medida do estritamente necessério.

As ordens de pegamento certificam que o pagamento foi efetuado e s&o validadas
na Tesouraria pela aposigdo de carimbo com data e informag&o do meio de
pagamento.
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Artigo 54° - Contas Bancérias

- A abertura de contas é sujeita a prévia deliberagio do;’c')i'géb executivo, nos termos

do ponto 2.9.10.1.2 do POCAL (parte néo revogada pelo SNC-AP).

- As contas bancérias sdo tituladas em rome do "MUNICIPIO DO PESO DA

REGUA".

. A movimentag&o das contas é efetuada, obrigatoriamente, com duas assinaturas ou

duas validagdes eletrénicas, sendo uma do Presidente da Cémara ou por outro
Vereador em que ele delegue e pelo tesoureiro ou seu substituto.

. Apobs apro_‘Vagéo da aberturada conta bancéria, ser4 de imediato criada a conta no

Plano de Contas, na Classe 1.

Artigo 55° - Emisséo e guarda de cheques

- Os cheques devem ser emitidos nominaimente e cruzados, conforme o artigo

numero 37° da Lei uniforme sobre chequies, Decreto 2372'1,"de'29 de margo de
1934 com as alteragGes introduzidas por legislagdo complementar.

. Os cheques s&io emitidos pela Secgdo Contabilidade e remietidos para assinatura

do Tesoureiro e do Presidente da Camara ou Veréador com competéncia delegada,
devendo ser apensos 4 respetiva ordem de pagamerito.

. A assinatura dos cheques s6 deve ser feita na presen(';é da respetiva ordem de

pagamento e documentos de suporte (fatura, nota de langamento ou documento
equivalente), j&” devidamente conferida e visada, nomeadamente quanto ao seu
valor e beneficidrio.

. E vedada a assinatura de cheques em branco.

. A Tesouraria apés proceder & entrega do meio de pagamento deve colocar carimbo

de "PAGO" donde conste meng&o da data, niimero de cheque ou IBAN, nos casos
do pagamento por transferéncia bancéria, comp'lementédo com a indicagdo da
entidade financeira rubricando o documento respetivo.

. A Tesouraria regista no sistema informético a saida do cheque ou transferéncia

bancéria efetuada, indicando o montante, o banco, a conta respetiva e o namero da
ordem de pagamento.

- Os cheques nd@o preenchidos deverdo estar guardados em cofre, sob a

responsabilidade da Tesouraria, bem como aqueles que ténham sido anulados,
sendo estes arquivados sequencialmente por data de emissdo e instituicéo



financeira, apés inutilizagéo das assinaturas e comunicagéo a instituicéo financeira
respetiva, podendo em circunstancia alguma, serem destruidos.

Artigo 56° - Reconciliagbes Bancarias
. As reconciliagbes bancérias permitem controlar com exatiddo as eventuais
discrepéncias entre o saldo bancario e o saldo contabilistico.

2. A elaboragdo das reconciliagbes bancarias & obrigatéria e assenta numa base

mensal..

. A responsabilidade pela realizagdo das reconciliagbes bancérias pertence a
Té&cnica Superior (economista) da Diviséo Administrativa e Financeira que devera
proceder & elaboragdo das reconciliagbes de todas as contas de depésitos a ordem
existentes na Autarquia.

. A Tesouraria reporta diariamente & secgéo de contabilidade as contas correntes
referentes a todas instituigdes bancérias com contas tituladas pelo Municipio, para
que sejam confrontados os movimentos ocorridos nas respetivas contas bancérias
com os verificados nas contas correntes da Tesouraria.

. Mensalmente, a Secgdo de Contabilidade compila as operagbes efetuadas
diariamente descritas no ponto anterior, na reconciliagdo bancaria relativa ao més
anterior, através de um funcionério designado para o efeito, que ndo tenha acesso
& movimentacgéo das respetivas contas correntes.

. De todas as reconciliagbes serd lavrado um termo dé conferéncia assinado pelo
funciondrio que a elabora, pelo chefe da Divisdo Administrativa e Financeira ou
quem o substitua, e pelo Presidente da Cémara, sendo, posteriormente, arquivado

na Tesouraria.

. Quando se verifiquem diferengas nas reconciliagbes bancérias, estas s@o

averiguadas e, sempre que possivel, prontamente regularizadas.

. Ap6s cada reconciliagdo bancéria, o funciondrio designado para sua elaboragéo
avalia o periodo de validade dos cheques em trénsito. Findo este periodo,
nomeadamente seis meses contados a partir da data da emisséo, devera
diligenciar no sentido do seu cancelamento junto da instituicdo bancéria, efetuando

os adequados movimentos contabilisticos de regularizagéo.

Artigo 57° - Rentabilizagdo dos excedentes temporarios de tesouraria
. A rentabilizagdo dos excedentes temporarios de tesouraria, para aplicagdo em
depositos de curto prazo, deve ser objeto de proposta a elaborar pela Técnica

Superior (economista da Divisdo Administrativa e Financeira.



2. A aplicagéo financeira é um ativo destinado a obter proveitos municipais.

3. A aplicagéo financeira é de curto prazo, sendo rapidamente realizavel tendo como
limite temporal méximo de doze meses.

4. Para se evitar o risco de concentragdo de depésitos numa unica instituig&o
bancéria, cada dep6sito ndo p’oderé ser superior a 500.000,00 euros. Para o efeito
a adjudicagéo sera efetuada por ordem decrescente das taxas de juro propostas.

5. A constituigdo de depésitos sera sempre pr_eced'ida da respétiva auscultagdo a
concorréncia.

6. E da competéncia do Presidente da Cémara aprovar a proposta da constituigéo dos
dep6sitos a prazo.

Artigo 58° - Natureza do risco das aplicag6es financeiras
E proibida a realizag&io ou subscrigdo de investimentos financeiros de risco, devendo
tal menc&o constar nas propostas das instituigoes financeiras consultadas.
Artigo 59° - Cartbes de débito e crédito
1. A adogéo de cartdes de crédito e ou cartdes de débito como meio de pagamento
‘depende de aprovagdo pelo érgéo executivo, devendo o referido cartdo estar
associado a uma conta bancdria titulada pelo Municipio. -

2. Estes meios de pagamento apenas devem ser utilizados quando ndo seja possivel
utilizar outro meio de pagamento.

3. As despesas pagas com cartdes de crédito e ou cartdes de débito devem respeitar
as disposigdes legais e contabilisticas previstas na LCPA e no SNC-AP, pelo que
se deve proceder & cabimentagéo & compromisso do montante total da despesa até
a qual é autorizada a utilizagéio dos referidas cartdes.

‘Artigo 60° - Procedimentos de encerramento diario de caixa

1. O procedimento de encerramento diario de caixa, visa urma conferéncia cruzada,

por um funciondrio diferente do que efetuou o pagamento e cobranga, entre os

valores totais recebidos e pagos por cada funcionario afeto a Tesouraria e os
respetivos documentos emitidos.

2. Para o efeito, a conferéncia far-se-4 mediante a apresentacdo a secgdo de
contabilidade no dia dtil imediatamente a seguir, dos seguintes documentos:

a) Folha de Caixa;

b) Resumo Diario de Tesouraria (RDT);



¢) Diério de Tesouraria (DT);
d) Diario da Tesouraria dos Movimentos em Bancos (MB);
e) Mapa Resumo por Servigos Emissores;

f) Ao funciondrio da secgéo de contabilidade designado para a conferéncia dos
documentos mencionados no nimero anterior compete:

« conferir as guias de recebimento emitidas pelos diversos servigos emissores
de cobranga de receita, confrontando o respetivo langamento efetuado na
Folha de Caixa;

s conferéncia de todas as Ordens de Pagamento pagas, confrontando-as com
cheques passados ou transferéncia bancdria, respetiva quantia e
langamentos efetuados na Folha de Caixa.

. Quando existir divergéncia entre a Ordem de Pagamento e o cheque ou
transferéncia bancaria, deveréd conferir-se o respetivo documento de suporte,
concretamente, guia de recebimento ou guia de reposigéo abatida aos pagamentos,
confirmando se o valor do cheque transferéncia bancaria foi emitido pelo diferencial
entre Ordem de Pagamento e a Guia de Recebimento e/ou guia de reposigéo
abatida aos pagamentos.

. Conferéncia de todos os taldes de depédsito efetuados, confrontando-os com a
relagio dos Valores depositados e respetivo langamento efetuado na Folha de

Caixa.

. Conferéncia dos taldes de transferéncias e de regularizagdo de despesas por
débito direto efetuados para atualizagdo das contas bancarias e respetivo
langamento efetuado na Folha de Caixa.

. Conferéncia da relagéo de cheques emitidos e depbsitos efetuados relativamente a
cada uma das contas de depésito ordem da Municipio.

. Conferéncia do numerério em cofre, evidenciando os valores em numerdrio e 0s
valares emitidos com recurso ao cheque, que deverdo ser reportados para o

Resumo Diario de Tesouraria.

. Conferéncia do somatoério de todas as entradas arrecadadas no dia confrontando o
somatorio de todas as guias de recebimento evidenciadas nos mapas auxiliares

apresentados pelos servigos emissores de receita.

. Conferéncia de todas as saidas do dia, efetuando o somatério dos cheques, dos
débitos diretos regularizados, acrescido do montante das guias de reposicéo
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10.

11.

12.

abatidas aos pagamentos emitidos (caso haja) assim como das guias de
recebimento emitidas de operagdes de tesouraria (se existirem) mais as ordens de
pagamento pagas em dinheiro.

Conferéncia dos montantes obtidos por totais referentes as entradas e
saldas do dia existentes em caixa e nos bancos recolhidos pelo Resumo Didrio de
Tesouraria.

A receita é reconciliada-na aplicagéo informatica por um funciongrio da
Secgéo de Contabilidade designado para esse fim.

Efetuada a conferéncia, sdo compilados e assihados pelo tesoureiro,
Coordenadora da Secgdo e pelo Presidente da Camara, os documentos que
compSem o Resumo Diério de Tesouraria, nomeadamente, Controlo Diario das
Disponibilidades, Extrato de Conta da Conta 111, Folha de Caixa, Diario de
Tesouraria, Movimentos em bancos, balancetes analiticos acumulados entre datas,
da classe 1.

'Artigo 61° - Valorimetria

. As disponibilidades de caixa e depésitos em instituigdes financeiras séo expressas

pelos montantes. dos meios de pagamento e pelos saldos de todas as contas de
depésito, respetivamente.

. As disponibilidades em moeda estrangeira sdo expressas no balango, ao cédmbio

em vigor, na data a que aquele se reporta.

. As diferencas de cémbio apuradas na data de elaboragdio do balango final do

exercicio, sdo contabilizadas na conta 692 "Gastos — diferengas dé cambio
desfavoraveis” ou 793 “Rendimentos — diferengas de cambio favoraveis”.

CAPITULO VIII - Fundo de Maneio

Artigo 62° - Ambito de Aplicagio

. O Fundo de Maneio é um montante de caixa ou equivalente de caixa, entregue a

determinada pessoa, responsével pelo mesmo, com a finalidade de realizagso e
pagamento imediato, de despesas de montantes reduzidos, urgentes e inadiaveis,
sendo responsavel pela sua ufilizagéo e reposicao.

- Aplica-se no processo de constituigdo, reconstituicdo e reposigdo do fundo de

maneio. A realizagéo de despesas através de fundos de maneio sera sempre uma



medida de excegio, caso néo seja possivel seguir os tramites legais a observar nos
processos de aquisicido de bens e servigos, ndo podendo conter em caso algum,
despesas ndo devidamente documentadas.

Artigo 63° - Constituicdo de Fundos de Maneio
. Em caso de reconhecida necessidade, a Camara Municipal pode aprovar
anualmente a constituicdo de fundos de maneio.

. Anualmente, e no inicio de cada ano, mediante despacho do Presidente da
Céamara, é constituido o fundo de maneio, que deve conter os seguintes elementos:

a) O responsével pelo fundo de maneio;
b) O montante maximo disponivel por més;
c) As rubricas orgamentais autorizadas para assungéo das despesas.

. A Seccédo de Contabilidade emite uma proposta de cabimento para cada Fundo de
Maneio com o valor anual, salvaguardando o estipulado na Lei dos Compromissos
e Pagamentos em Atraso, devendo ainda proceder as parametrizagdes necessarias
na aplicagdo informatica.

. Aprovados os fundos de maneio, a tesouraria procede & entrega dos valores aos
seus titulares, que no ato da entrega assinam a respetiva nota de langamento,
ficando responsaveis pela sua guarda.

. Deverdo constar no resumo diario da tesouraria, os movimentos relacionados com
a respetiva constituigdo e reposigao.

Artigo 64° - Utilizagao do Fundo de Maneio

. Os Fundos de Maneio s6 podem ser utilizados em despesas cuja natureza
corresponda a classificagdo orgamental previamente autorizada, estando assim
vedada a aquisigdo de bens de suscetiveis de inventariagao.

. Em caso de incumprimento do estabelecido no nimero anterior, fica o titular do
fundo de maneio responsavel por suportar a despesa.

Artigo 65° - Reconstituigcao e Reposi¢do do Fundo de Maneio

. No final de cada més, os responséaveis pelo fundo de maneio devem enviar, até ao
2° dia util do més seguinte a que respeita, um mapa descritivo das despesas
efetuadas @ Secgdo de Contabilidade os documentos originais justificativos de
despesas referentes aos dispéndios do més (fatura, fatura simplificada ou fatura/
recibo).

. Os documentos de despesa devem conter os requisitos exigidos pelo Cédigo do
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IVA, nomeadamente, o nome e NIF do fornecedor, quantidade e denominagdo do
bem transmitido ou do servigo prestado, prego, taxa IVA aplicavel e 0 montante de
imposto devido, e devem estar obrigatoriamente emitidos em nome do Municipio
de do Peso da Régua com indicagéo do respetivo NIF.

. Nos taldes referentes a portagens e estacionamento devera constar a indicagao,

ainda que manual, a matricula da viatura, bem como outras despesas com
transportes.

. A reconistitui¢do do fundo de maneio é feita até 12 vezes ao ano, mediante entrega

dos documentos justificativos das despesas no final de cada més. Ndo podem
existir documentos por entrégar de meses anteriores ao més em referéncia, sem
fundamentada justificagdo e autorizagéo.

. Na reconstituiggo do furido de maneio ndo s&o aceites despesas com data anterior

& constituigo do. mesmo, ou com data anterior & Gltima reposigéio e a reposigio
periédica do fundo de maneio ndo pode ser superior ao fundo de maneio atribuido.

. O tesoureiro, ou seu substituto legal, apés conferéncia dos documentos anexos 2

ordem de pagamento, procede ao reembolso, em numerario, ao responsavel pelo
fundo de maneio. . -

. Para efeitos de reposigéio anual, os responsaveis dos respetivos fundos fazem a

restituicéo dos mesmos até ao dia 21 do més de dezembro de cada ano, devendo o
somatorio dos documentos apresentados e do numerario corresponder ao montante
total da sua constituiggo.

. No final do ano a Secgéo de Contabilidade deve assegurar o estorno do montante

do cabimento.e compromisso néo utilizado, competindo a tesouraria saldar as
contas de caixa referentes aos Fundos de Maneio.

. Em caso de cessagéio de fungbes ou de alteragéo do titular do fundo de maneio,

deveré proceder-se em conformidade com o disposto nos n.°s 5 e 6 com reporte ao
més em que a ocorréncia se verificar.

CAPITULO IX - RECEITA

Artigo 66° - Objeto e ambito

. O Objeto deste Capitulo & o de garantir o cumprimento adequado dos pressupostos

de alienag&o de bens e prestagéo de servigos e demais prestagbes constantes da



Tabela de Taxas e Licengas (e outros regulamentos), aprovada, de forma a

permitir:

a) O controlo da liquidagdo de taxas e licengas e dos pregos praticados e a sua
conformidade com a Tabela aprovada;

b) O cumprimento dos procedimentos legais de alienagéo de bens e servigos.

Artigo 67° - Liquidagao e cobrancga de receita
. Nenhuma receita pode ser liquidada, arrecadada e cobrada, mesmo que legal, sem

que, cumulativamente:
a) Tenha sido objeto de correta inscrigio orgamental;
b) Esteja adequadamente classificada;

. A liquidagdo e cobranga de taxas e outras receitas municipais serdo efetuadas de
acordo com o disposto nos regulamentos municipais em vigor que estabelegam as
regras a observar para o efeito, bem como os respetivos quantitativos e outros
diplomas legais em vigor.

. As receitas liquidadas e ndo cobradas em 31 de dezembro devem transitar para a
Orgamento do novo ano econdomico nas mesmas rubricas em que estavam

previstas no ano findo.

. Somente os servigos autorizados, adiante designados por Servigos Emissores de
Receita, podem emitir guias de recebimento.

. As guias de recebimento, modelo Unico para todos os servigos emissores, devem
ser geradas por sistema informatico, com numeragdo sequencial, devendo
identificar o cédigo do servigo emissor de receita € o meio de pagamento utilizado.

. Podem ser utilizadas faturas recibos manuais e outros documentos de suporte de
receita caso o sistema informatico do servigo emissor se encontre temporariamente

inoperacional.

. Todos os livros de faturas/recibos, mencionados no numero anterior, apresentam

numeragdo sequencial e sdo arquivados pelo servigo emissor apos a sua utilizagao.
. Néo é permitida a desagregacgéo de faturas/recibos dos respetivos livros.

. Sempre que ocorra um lapso no preenchimento de uma fatura/recibo manual que
implique sua anulagdo deve ser expressa na mesma a razdo da sua inutilizacéo,

com mengéo na guia resumo do respetivo dia.
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Artigo 68° - Instauragdo de cobranga coerciva
1. E responsabilidade da DAF promover a andlise dos saldos devedores e enviar
respetiva entidade devedora notificagdo com a informagéo das datas a partir das
quais comegam a correr juros de mora e tem inicio o processo de cobranga
coerciva da responsabilidade do Chefe da DAF

2. A execugéo fiscal € 0 modo de ressarcimento coercivo de obrigagbes pecuniérias.

3. Nos termos do Coédigo de Procedimento Administrativo e de Processo Tributério,
quando ndo ocorra o pagamento das taxas e outras receitas municipais, a DAF
emite a Certidéo de divida proveniente de receita de natureza fiscal com vista &

instrugao do processo da sua execugso.

Artigo 69° - Donativos
Apés aprovagéo pelo 6rgéo executivo das propostas respeitantes & aceitagdo: de
donativos, ou da celebragéo de contratos respeitarites a donativos, sdo os mesmos
enviados para o setor juridico/DAF acompanhados dos -respetivos documentos
justificativos, para emisséo da declaragdo do mecenato/beneficio fiscais e registo
contabilistico-financeiro.

Artigo 70° - Supervisédo dos processos de receita
O controlo e a superviséo dos processos da receita serdo efetuados pela secgdo de
contabilidade nos termos referidos a seguir:

a) A secgdo de contabilidade poderd consultar nos diversos Servigos, ou
requisitar, para exame e verificagdo, toda a documentagéo relacionada com a
arrecadagdo da receita, devolvendo-a depois de consultada, sem prejuizo do

disposto no nimero seguinte.

b) Os processos de receita que ndo se apresentem legalizados, ou que, por
defeituosa organizagdo n#o contenham os necessdrios elementos de
verificagéo, ser@o devolvidos & procedéncia, com a informagdo indicativa dos
motivos da devolugdo, devendo, sempre que possivel ser indicado o modo de

sanar as deficiéncias detetadas.



CAPITULO X — DESPESA

Artigo 71° - Objeto e ambito
O objeto deste Capitulo é o de garantir o cumprimento adequado dos pressupostos de
assuncéo de despesa e de aquisi¢éo e locagéo de bens e servigos e empreitadas.

Artigo 72° - Principios e regras para a assun¢éo de despesa
1. O orgamento prevé as despesas sustentaveis a realizar com vista & concretizagéo
dos objetivos especificos, mensuraveis, realizédveis, pertinentes e temporais no
ambito das atribuicbes da Camara Municipal, obedecendo aos requisitos da
legislagéo em vigor e regulamentagdo complementar.

2. A execugdo orgamental da despesa obedece as normas legais que lhes sé&o
aplicaveis, designadamente, em matéria de inscrigdo de dotagdo orgamental
cabimento, compromisso, liquidacdo e pagamento, sem prejuizo de eventuais
reposicbes abatidas aos pagamentos que, para além de corrigirem os pagamentos,
podem igualmente corrigir todas as fases a montante, até ao cabimento.

3. Em todos os processos de despesa devem ser observados os principios
contabilisticos e orgamentais estabelecidos na NCP 26 e demais legislagéo
aplicavel, nomeadamente:

a) A legislaggo relativa a aquisigdo de bens e servigos e as despesas com pessoal;
b) Cédigo dos Contratos Publicos (CCP);

c¢) A Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso (LCPA);

d) Articulado do orgamento do Municipio do Peso da Régua que estiver em vigor.

4. A assungdo da despesa tera ainda de observar as regras impostas pela LCPA,
designadamente que nenhum compromisso pode ser assumido sem que tenham
sido cumpridas, cumulativamente, as seguintes condig¢des:

a) Verificada a existéncia de fundos disponiveis;

b) Verificada a conformidade legal e a regularidade financeira da despesa, nos
termos da Lei;

c¢) Registado previamente a realizagdo da despesa, no sistema informatico de

apoio a execugdo orgamental;

d) Emitido um numero de compromisso vélido e sequencial que é refletido na Nota

de Encomenda ou documento equivalente.:



5. A assungio da despesa ainda devera observar.o requisito da economia, eficiéncia

e eficacia, ou seja, privilegiando-se a obtengio do.méximo de rendimento com o
minima de dispéndio, tendo em conta a existéncia de fundos disponiveis
determinados de acordo com as regras da LCPA, a utilidade e prioridade da
despesa e o acréscimo de produtividade dai decorrente.

. Dos requisitos gerais da autorizacdo de despesas, salientam-se os previstos na Lei

do Enqt_lqdramento Orgamental, em que nenhuma despesa pode ser autorizada
sem que, cumulativamente:

a) O facto gerador da obrigag&o respeite as normas legais aplicaveis;

b) Disponha de inscri¢do orgamental no orgamento do Municipio, tenha cabimento
e identifique se os pagamentos se esgotam no ano ou em anos futuros no
periodo previsto para o programa;

¢) Satisfaga os requisitos de economia, eficiéncia e eficacia.

. Nenhuma despesa pode ser paga. sem que 0 compromisso e a respetiva

programagso de pagamentos previstos s&jam assegirados pelo orgcamento de
tesouraria do Municipio.

. As ordens de pagamento de despesa caducam em 31 de dezémbro do ano a que

respeitam, devendo o pagamento dos encargos regularmente assumidos e néo
pagos até essa data, ser processado por conta das verbas adequadas do
orgamento que estiver em vigor no momento precedente ao.seu pagamento.

Aitigo 73° - Registo das fases da despesa

. A utilizagdo das dotagdes da’ despesa deve obedecér @o registo das fases de

autorizagdo da mesma, nomeadamente:

a) A fase do cabimento é realizada obrigatoriamente num momento prévio a
assung&o de encargos financeiros, com base no valor efétivo da despesa, ou
estimado quando ndo seja possivel conhecer o valor efetivo. Caso o valor
corresponda a uma estimativa, deve seér calculado com base nos reférenciais de
mercado ou os valores histéricos de operagbes similares. Os documentos de
suporte utilizados sdo a proposta de aquisigdo, requisicdo interna ou uma
informagéo de caréncia. O comprovativo da realizagéio do cabimento emitido
pelo sistema informatico acompanha o documento de suporte;

b) Na fase do compromisso orgamental, dispor-se-a de urna Requisigdo Externa,
contrato, ou documento equivalente, que vincule a Autarquia para com um



terceiro, estando o compromisso sujeito a existéncia de fundos disponiveis
determinados de acordo com as regras da LCPA;

c) A entidade terceira devera estar identificada na base de dados de entidades do
Municipio, antes de ser registado o compromisso, facultando todos os elementos
para o efeito, designadamente, o seu nome, sede, nimero de identificag@o fiscal
e, preferencialmente, o nimero de identificagéo bancéria;

d) Na fase do processamento/Liquidagéo, dispor-se-4 de fatura ou documento
equivalente, .que titule a divida e evidencie o bem ou servigo adquirido em
conformidade com o artigo 35° do CIVA;

e) Na fase da autorizagdo do pagamento, deve ser emitida pela UFGF a respetiva
ordem de pagamento, procedendo esta a recolha do despacho do Presidente da
Céamara;

f) Na fase de pagamento, procede-se ao registo contabilistico dos meios de
pagamento emitidos e entregues pela Tesouraria, registando a diminuigdo das
disponibilidades e dividas para com terceiros.

. A autorizagdo de despesas esta sujeita ao estabelecido no artigo anterior e sera
concedida pela entidade com competéncia propria ou delegada, nos termos da
legislagdao em vigor.

Artigo 74° - Conferéncia e registo dos documentos de despesa

. As faturas, notas de débito, notas de crédito, faturas/recibos, ou outros documentos
de despesa, rececionados em mao, por correio ou eletronicamente, deverdo ser
encaminhados de imediato para o Setor de expediente, arquivo e servigos gerais,
que procedera ao seu registo no Aplicativo de Gestdo Documental e langara

contabilisticamente em recegdo e conferéncia.

. No caso das faturas que acompanhem existéncia apés a conferéncia da recegéo e
do langamento no Sistema de Gestéo de Stocks, os documentos serdo remetidos
para a Setor de expediente, arquivo e servigos gerais para seu registo no Aplicativo

de Gestdo Documental e langamento no sistema contabilistico.

. A fatura devera estar emitida de acordo com o CIVA e identificar sempre o tipo e o
numero do documento que serviu de suporte a adjudicagdo.

. As faturas deverdo ser confrontadas com o documento que suportou a entrega e
com a requisicdo externa ou pedido de fornecimento (tratando-se de artigos
incluidos em contratos de fornecimento continuo), ou nota de encomenda. Para o

efeito, a fatura é associada ao processo do Aplicativo de Gestdo Documental do
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compromisso que deu origem a despesa.

. Caso existam faturas. recebidas ¢com mais de uma via, é aposto nas copias, de

forma clara e evidente, um carimbo de "DUPLICADO".

. Os servigos responsaveis pela execugio da despesa devem proceder a

confirmagdo do cumprimento do contrato, dispondo, para o efeito, no maximo de
cinco dias seguidos, sendo certo que sempre que estiverem em causa documentos
com prazo de pagamento ou objeto dé negociagéo a pronto pagamento, os servigos
deveréo confirmar a fatura em tempo Gtil.

. Da confirmagio deve constar informag&o clara‘e precisa da recegsio dos bens e sua

localizagéo inequivoca; ou que os servi¢os foram prestados.

. A tramitagio do procedimento da conferéncia decorre via Aplicativo de- Gestéio

Documental, sendo todo o processo desmaterializado..

Artigo 75° - Desconformidades nos documentos dos fornecedores

. As faturas ou documentos equivalentes sob as quais se constate qualquer tipo de

incorregdo ou ndo -cdhﬁrmé@éo, devera sér imediatamente deévolvida a secgiio de
contabilidade

. Compete a sec¢do de contabilidade contétar os fornecedores para que estes

procedam a corregdo das desconformidades, preferencialmente sanados pela via
da emissdo de nota de crédito.

. As devolugBes de documentos aos fornecedores, s&o efetuadas por oficio, o qual &

objeto de registo, digitalizagéio e associagéo ao processo eletronico. Em caso de
documentos eletrénicos, serdo adotados os procedimentos tecnolégicos
equivalentes.

Artigo 76° - Remuneragdes

. As despesas com pessoal s&o integralmente cabimentadas e comprometidas no

Inicio de cada exercicio econémico.

. O processamento contabilistico é da responsabilidade da Secgdo de

Contabilidade, mediante informagéo disponibilizada pela sec¢do de Pessoal e
ocorre na data do processamento de salérios e emisséo das ordens de pagamento.

Artigo 77° - Responsabilidades

. Nao podem ser propostas, pelas unidades e subunidades organicas, despesas que

ndo se encontrem devidamente justificadas quanto a sua legalidade, utilidade e
oportunidade, sendo proibido o fracionamento da despesa com a intengdo de a



subtrair ao regime legal de contratagéo publica.

2. Os titulares de cargos politicos, dirigentes ou responsaveis que assumam
compromissos em violagdo do previsto na presente lei incorrem em
responsabilidade civil, criminal, disciplinar e financeira, sancionatéria e ou
reintegratéria, nos terros do n.° 1 do art.° 11.° da LCPA, na sua atual redagéo.

CAPITULO XI - CONTRATAGAO PUBLICA

Artigo 78° - Objeto e ambito
O objeto deste Capitulo &€ de garantir o cumprimento adequado dos pressupostos na
contratagdo publica de bens, servigos e empreitadas de obras publicas.

Artigo 79° - Contratos sujeitos aos procedimentos de contratacéo pulblica

1. A contratagdo publica deve garantir a transparéncia nos procedimentos, o
cumprimento dos principios da igualdade e da concorréncia, através da consulta a
mais de um fornecedor, salvo na modalidade de ajuste direto, sendo que, tratando-
se de escolha de procedimento em fungdo de critérios materiais, a mesma, devera
ser criteriosa e, quando adotada, objetiva e devidamente fundamentada.

2. As aquisigbes necessarias a atividade dos servigos devem ser planeadas aquando
da preparagéo do Orgamento, tendo por base uma avaliagdo clara e objetiva das
suas necessidades.

3. Compete ao setor financeiro/aprovisionamento realizar e coordenar toda a
tramitagdo administrativa dos procedimentos de contratagdo de bens e servigos
previstos na parte Il do Cédigo dos Contratos Publicos (CCP), em articulagéo com
os servigos e sem prejuizo das competéncias do juri, sempre que existam.

Artigo 80° - Contratos néo sujeitos aos procedimentos de contratagéo
publica
1. Compete ao setor financeiro/aprovisionamento assegurar a formagéo dos contratos
ndo sujeitos aos procedimentos de contratagdo publica, previstos atuaimente nos
artigos 4° e 5° do CCP, nomeadamente:

a) Contratos de doagdo de bens mébveis;

b) Contratos de compra e venda, de doacéo, de permuta e de arrendamento de

bens imdveis, ou contratos similares;

c) Contratos de sociedade;



N

d) Contratos de atnbuu;ao de subsudlos ou subvengoes de qualquer natureza e
Contratos Programa com as entldades par’uc:padas

e) Contr_ato_s éom q‘utraS’ '-__e'ntldades adjudicantés que sejam Ie‘g’alinérité déﬁéhtdrasj
de direitos de exclusividade;

f) Contratos em que o Municipio seja locatério ou alienador de bens méveis, ou
prestador de serwgos exceto quando a contraparte seja tambem uma entidade

adjudlcante

Artlgo 81° Execugao dos contratos

1. Compete a cada dlvnsao quando se tratar de bens e servng:os ou empreltadas a

anallse e tramltaqao dos assuntos quando comunlcados pelos respetlvos servngos
munlclpals relaclonados com a execugao dos contratos nomeadamenté:

a) Incumpnmento de contrato
b) Exting&o do contrato; -
¢) Suspens&o do contrato; .
d) Modificagdes dos contratos;
e) Reposw;.éo de e‘quilfbﬁo financeiro;
f)Prorroga'Qéo de praz:'c:)‘s de'exebuc:éo dos contratos;
g) Apllcagao de sangoes/penahdades
h) Cessao e subcontratag:ao
i)Erros & omiss_c':':es na fase de execugéo do contra_td;
j)Trabalhos a mais & servigos a }héis.
2. Cada servu;o mumcnpal é responsavel pelo acompanhamento da execug:ao dos

contratos que lhe estejam afetos, devendo para o efelto designar um gestor para
cada contrato de valor ¢ supenor a 5.000,00€.

Artlgo 82° Tramltagao admmlstratlva dos procedimentos - Aqmsu;ao de

béns e servigos _

1. O processo de realizagéo de despesa com a aquisigao/contratagdo de bens e/ou
servicos envolve um conjunto de atos e procedim'e_ntos' de natureza administrativa e
financeira, nomeadamente: |
a) Tratando-se de aquisicdo de bens, o servigo requisitante emite a requisicso

interna com as carateristicas técnicas do(s) bem(s), podendo também ser
anexadas informagbes efou ficheiros adicionais; e submete-a ao



correspondente responsavel que a remete ao Armazém, para verificacéo da
existéncia dos artigos em stock, providenciando a entrega dos bens ao servigo
requisitante. Em caso de rutura de stock, a Secgéo de Aprovisionamento emite
o pedido de aquisi¢do (PAQ) e a respetiva proposta de cabimento;

b) Tratando-se de aquisicdo de servigos, o servigo requisitante submete a
requisigdo interna e informagéo de caréncia com as carateristicas técnicas
do(s) servigo(s) ao responsével pela autorizagdo da despesa que a remete
para a Secgio de Aprovisionamento para emisséo da correspondente proposta
de cabimento.

. Ap6és emissdo da proposta de cabimento, o Aprovisionamento providencia o
adequado procedimento de aquisigdo/contratagdo de bens e/ou servigos,
retificando o valor do cabimento na fase da adjudicagéo, emitindo o respetivo
compromisso aquando da celebragéo do contrato.

Artigo 83° - Procedimentos de Empreitadas de Obras Publicas

. Os servigos competentes, submetem a decisdo de contratar devidamente
fundamentada ao responsavel pela autorizagdo da despesa que a remete para a
Secgdo de Aprovisionamento para emissdo da correspondente proposta de
cabimento.

. A Divisdo de obras Publicas e Servigos Urbanos (DOPSU), enquanto unidade
organica responsével em efetuar o acompanhamento da empreitada, elabora o
programa de procedimento aplicdvel e respetivo caderno de encargos

submetendo-os & aprovagéo e tramitagéo inerentes.

. Apés aprovagdo dos relatérios finais, a DOPSU, unidade responsével pelos
contratos, procede as correspondentes notificagbes, solicitando ao adjudicatario
os documentos obrigatérios para celebragéo do contrato, sendo que, nesta fase,
deve também, ser efetuado o compromisso com base no cronograma financeiro
da obra.

. O técnico responsavel pela empreitada (ou gestor de contrato) executa
periodicamente as medigbes dos trabalhos realizados, remetendo para a Secgéo
de Contabilidade os Autos devidamente assinados pelas partes, sendo da
competéncia da Secgio de Contabilidade a respetiva verificagdo de
conformidade com a faturagéo emitida para proceder ao correspondente registo
contabilistico, assegurando que na fase de pagamento s@o cumpridas as
formalidades inerentes & garantia da obra, designadamente o registo e retengéo
das caugdes aplicaveis.



5 A Secgao de. Contabllldade é responsavel pela elaborar;ao e atuallzaqao,
permanente de” uma conta corrente por empreltelro/obra onde deverao constar
todos.os valores f_atur_ados e pagos, bem cor_no as garantias pres_tada_s.. -

6. Concluida-a-empreitada deve realizar-se.uma vistoria & obra da responsabilidade
da DOPSU  para verificar :_s'e a mesma foi executada de: acordo com o
estabelecido no p‘rbjet'o de execdgao no caderno de encargos.e no contrato, com
vnsta a emlssao do auto de recegao provnséna

7 A Secgao de Contabllldade confere a conta fi nal da empreltada com a conta
correrite f nancelra e procede ao reglsto contabll|st|co do. encerramento da obra €
ao mventano no patnmémo mummpal

8. Decorrldo o prazo de garantla da obra é efetuada pela DOPSU uma nova
V|stor|a ‘

a) Nao sendo |dent|f cadas defi cuéncnas na.obra é emitido- o correspondente Auto
de Recegao Def‘ mtlva devendo a DOPSU remeter & Secgao de
Contabllldade uma mformagao para restlturgao das quantlas retldas e/ou
extlngao da cauq.ao

b) Caso sejam ldentlﬂcadas def cuénmas na obra DOPSU remete a Secqao de
Contabdldade uma mformagao para aclonamento das garantlas prestadas

Artlgo 84° Procedlmento de Obras por Adm|n|stragao Dlreta

1. O serwgo competente submete uma proposta dewdamente fundamentada ao
responsével pela autonzagao da despesa, devendo a requnsu;ao de matenal
‘obedecer as regras e fa_se_s de reahzagao de - despesa com a
;aqwsuqéolcont_rat.va'géo de béhs e/oﬁ servlqos.

2. Para ¢ada interveng&o ¢ elaborada uma ficha de atividade, a qual deve conter
informagao .relati'va a mado de-obra, materiais, maquinas, viaturas e outros
'equipa_rhéhws utilizados.

3. Concluida a intervengéo, a Setor do Patriménio/Secg&o de Contabilidade; apos
the ser ahiregqa, o auto de i'eaegéo provisorio, procede ao apuramento dos custos
totais eféiuath' o registo contabilistico do encerramento da obra e respetiva
inventariagéo, em afticﬁlagéo com o Patriménio,

- Artigo 85° - Aquisicbes de hardware e software

Quaisquer necessidades de hardware e software sdo reportadas & Divisdo de

Desenvolvimento Social e Equipamentos (DDSE); a quem compete avaliar a

oportunidade dos pedidos sob o ponto de vista téchico e econdmico, remetendo, para



desenvolvimento e adequagdo da modalidade de contragdo, para a
aprovisionamento/secgéo de Contabilidade, ap6s validagédo e autorizag&o superior.

CAPITULO Xll - TERCEIROS

Artigo 86° - Controlo de dividas
1. A DAF efetua, periodicamente, a reconciliagbes entre os extratos de conta corrente
de clientes e de fornecedores e outros devedores e credores, assim como das
respetivas contas bancérias.

2. Procedimento similar ao referenciado no nimero anterior, devera ser adotado no
que concerne as contas de Outros Devedores e Credores e nas contas Estado e
outros Entes Publicos.

3. Diversas reconciliagbes serdo efetuadas recorrendo-se ao método de amostragem
para a realizagéo das mesmas.

4. Sempre que seja efetuado o pagamento de amortizagdo de capital ou juros, deve
proceder-se a reconciliagio da conta do empréstimo com o montante inscrito no
documento bancario.

Artigo 87° - Valorimetria
1. As dividas de e a terceiros séo expressas pelas importincias constantes dos
documentos que as titulam.

2. As dividas de e a terceiros em moeda estrangeira séo registadas:

a) Ao cambio da data considerada para a operagéo, salvo se o cdmbio estiver
fixado pelas partes ou garantido por uma terceira entidade;

b) A data do balango, para as Operagdes em relagéio as quais ndo exista fixagdo ou
garantia de cdmbio.
Artigo 88° - Grupo Autarquico
1. As relagbes financeiras com a empresa municipal séo obrigatoriamente suportadas
em contratos-programa, elaborados e fundamentados nos termos da Lei.

2. Qualquer despesa de outra natureza obedece ao disposto no CCP.

3. Os contratos-programa a celebrar sdo submetidos a apreciagdo e emissdo de
parecer pelo servigo competente em matéria de relato e controlo orgamental



4.

'nomeadamente quanto aos compromlssos fi nancelros deles emergentes e a sua

adequagao as possnbllldades orgameéntais e fi nancelras do Mumcnplo

. Os contratos-programa s&o . quantifi cados com a dewda justificagdo do valor
'apresentados acompanhados do parecer do fiscal umco e expressamente refendos

nos mstrumentos de gestao prev:snonal da empresa municipal. -

. 'Nos contratos-programa é obrlgatorlamente ‘definido o ObjetO a prossegmr

fundamentado deS|gnadamente no que respelta a(os)
a) f ins Visados;

b) ganhos de qualidéde;

c) racionalidade econémica;

d) necessidade da contribuigio publica;

€) incapacidade do Mumcuplo de . assegurar d|retamente a satisfagio das

necess1dades mun|0|pa|s em questao .

f) avaliagsc do impacto na .és'trutura' écohérhidd-f ﬁ'anééi'ré do Municipio.

. _'No artlculado dos contratos programa consta amda de forma expliclta um conjunto

de |nd|cadores ou referenclals que permltam medlr a reallzagao dos ObjetIVOS bem
como os dlreltos e obrlgagoes das entldades envolvidas, nomeadamente 0 prazo de

'execuqao e o valor das transferéncnas a efetuar pelo Mumciplo dlscnmlnadas por

atnvndades (-] suportado em orgamentos prevnsmnals

. Os contrato-programa carecem de visto prévno do Tnbunal de contas.

“Artigo 89° - Prestagéio de Contas do Grupo Autarquico

As entidades que constituem o Grupo ‘Autérqiiico estdo’ sujeitas ao controlo
econgmico e financeiro destinado a averiguar da legalidade, economia, eficiéncia e
eficacia da sua gestso. |

As ‘entidades que constituem o Grupo Autérquico prestam contas da sua
atividade e apresentam os instrumentos prewsnonals prevustos ha lei e nos seus
estatutos obedecendo as d|sposu;oes que sobre esta matena o Mun|c1p|o emanar
demgnadamente no quadro da tutela financeira que exerce sobre as empresas.’

As entidades que constituem o Grupo Autarquico devem enviar a Secgio de
Contabilidade no final de cada trimestre, os dados necessdrios ao cumprimento
dos deveres de informagéo pelo Municipio junto da tutela.

Trimestralmente as entidades que constituem o Grupo Autérquico remetem ao



Municipio, até ao dia5 do més seguinte ao do termo do trimestre, elementos
necessérios para reporte de informagéo no &mbito do SEL.

Deveré4 ser acautelado, pela DAF o previsto no art.° 40° da Lei n.° 50/2012, de
31 de agosto, na sua atual redagéo, em articulagéo com o art.° 52° do RFALEI,
quanto & obrigatoriedade de efetivagéo da transferéncia financeira, para a empresa
municipal, a cargo do sécio de direito publico em situagéo de apresentagéo, pela
referida empresa local de resultados anuais antes de impostos negativos.

CAPITULO Xlll - Inventarios

Artigo 90° - Gestéo de Inventarios

. Compete ao Servico de Armazém, em articulagdo com o setor de Aprovisionamento
e Patriménio, efetuar os registos nas fichas de existéncias das entradas e saidas
dos bens, garantindo que o saldo corresponde permanentemente ao stock
existente, utilizando para o efeito o sistema de inventdrio permanente. O
responsavel pelo armazém deve assegurar a obtengédo de um nivel 6timo de stocks,
evitando situagbes de excessos ou ruturas, elaborando perante stocks minimos um
pedido de aquisig&o.

. As existéncias séo registadas pelo valor de aquisi¢do, incluindo as despesas
incorridas até ao respetivo armazenamento, sendo este registo efetuado, sempre
que possivel, por um trabalhador que ndo proceda ao manuseamento fisico das
existéncias, utilizando-se o custo médio ponderado como método de custeio das
saidas.

. Compete ao responsével pelo armazém, zelar pelo controlo € movimentagéo dos
bens depositados no armazém ou no local a que se destinam, de forma a garantir a
salvaguarda dos bens do Municipio, bem como manter atualizado o inventario dos
bens a seu cargo.

. O responséavel pelo armazém deve assegurar que as existéncias se encontram em
boas condigdes de utilizagdo, ndo evidenciando obsolescéncia, danificagdo ou
deterioracdo, estando adequadamente arrumadas de forma a permitir um
manuseamento rapido e seguro, condicionando-se o acesso a pessoas n&o
autorizadas.

. Compete ao gestor de stock dar entrada ou salda na aplicagéo informatica dos

bens entrados ou saidos, emitindo as respetivas guias de entrada ou saida.



Artlgo 91° Entradas e Saldas de Inventanos

. As entradas de. matenals no armazém sao sempre acompanhadas 'da respetiva

guia de remessa fatura ou documento equwalente

2. Os excedentes de matériais que tenham- Sldo reqmsnadbs ao armazem, devem dar

novamente entrada atraves da respetlva gwa de devolugao a qual é assinada pelo
trabalhador que devolve os bens bem como pelo que procede a sua receg:ao
sendo ainda enviadd copia da gma ao Setor de Aprovusmnamento e Patnmonlo

3. As saldas de. armazém sdo sempre reallzadas medlante reqwsn;ao interna

devndamente autonzada pelo responsével do servn;o requ:snante sendo emitida
uma guia: de saida que acompanha o(s) bem(s) que deve ser assmada por quem

’:os entrega e por- quem 0§ receciona.
A Caso a requnsu;ao lnterna néo possa ser satlsfelta por falta de materiais em stock

sera remetlda com destlno ao setor de Aprowsmnamento e Patnmonlo a fim de ser

.felta uma consulta ao mercado para se adqumrem os materlals A PAQ s6 sera

emitida posterlormente peio. Setor de Aprovnswnamento e Patnménlo
Artlgo 92° - Gestao de Stocks e Flchas de Inventarlos

. A gestao de stocks e oontrolo das f chas’ de inventarios em annazem $80 efetuadas
'atraves da aphcac;.ao mformétlca de Aprowsnonamento
. As fichas de mventénos em armazem séo mowmentadas de forma a garantlr que o]

seu saldo- corresponda permanentemente aos bens nelas emstentes (snstema de
inventario permanente)

. Os regastos nas fichas de armazem sao efetuados pelo gestor ‘de stocks, ou outro

trabalhador identificado para o efelto ambos externos ao manuseamento f|S|co dos

mventénos nomeadamente quanto a.

a) Criagéo da fi cha do bem e assocnagao ao armazém destlnado por atribuigio de
codigo do artigo cnado para o-efeito;

b) Emiss@o do movimento de stock qe ‘entrada em armazém, baseado em guia de
transporte/fatura ou devqlugéb de _rqquisi_géb‘i’ntéma:_

c) Registo do movimento de stock de saida de armazém, baseado em requisig&io
interna satisfeita, parcial ou totalrﬁ_'ente_, onde conste a assinatura do responsével
pela entrega dos bens e dé QUeh oS rececionou;

d) As existéncias sdo registadas pelo valor de aquisiggio, incluidds as despesas
incorridas até ao respetivo armazenamernto, sendo utilizado o custo médio
ponderado (parégrafo 33da NCP 10)-como miétodo de custeio e valorizagéo das
saidas;

. As' sobras de materiais, sempre que mensuraveis pela respetiva unidade de

medida, ddo, obrigatoriamente, entrada em armazém através de guia de devolugdo



ou reentrada. Contudo, neste servigo apenas se rececionam sobras de bens que

estejam intactos, e desde que se verifiquem os devidos requisitos de

acondicionamento.
Artigo 93° - Controlo de Inventarios

. As existéncias sdo sujeitas a inventariagdo fisica no final de cada ano civil, por

trabalhadores da Secgdo de Aprovisionamento, designados para o efeito e na

presenca do responsavel do armazém.

. No final do ano civil deve verificar-se:

a) Se todas as requisicbes externas satisfeitas até a data estipulada estéo
registadas no inventario de existéncias, e se existe o correspondente registo de
obrigagdo para com o fornecedor, para o que se devera proceder a confirmagéo
dos saldos dos fornecedores da autarquia e das contas de impostos associados;

b) Se o movimento de saidas de existéncias se encontra devidamente refletido nas
fichas de inventario, e se foi corretamente efetuado o respetivo movimento
contabilistico de associagéo do custo das existéncias consumidas;

c) Se existe controlo sobre as existéncias em trénsito, pelo que devem ser
analisadas as guias de transporte ou faturas rececionadas e ainda n&o
registadas e verificadas, de modo a concluir se os servigos requisitantes estéo a
comunicar a rece¢do das mesmas.

d) Numa base amostra, se as requisigdes internés existentes no armazém
preenchem os requisitos instituidos pelo Municipio e se estdo registados no
sistema informético de Aprovisionamento, os movimentos correspondentes de
saida. Os documentos fisicos de requisigdo devem ser igualmente confirmados
com a guia de entrega;

e) Se estdo a ser cumpridos os critérios de mensuragéo previstos na NCP 10, no
que respeita ao custo da aquisico de matérias-primas, subsidiarias e de
consumo, pelo que se devera controlar:

e O correto registo de entrada em armazém com base na fatura e guia de
remessa respetivos;

e O correto custo unitario e total associado a cada elemento, quando existam
despesas com compras que lhe sejam imputaveis;

« Se existem artigos para os quais se justifique a criagéio de imparidades, dado
o seu estado de conservagéo, de obsolescéncia, ou perda de valor;

o Em termos de saida de armazém, se o custo assumido aquando do consumo
foi calculado de acordo com o critério de valorimetria adotado pela autarquia e

se existem documentos de suporte ao langamento contabilistico inerente.



3. Deve ser elaborado um relatorlo de contagem devendo as dwergenc:as detetadas
ser prontamente anallsadas e justlﬁcadas sem prejmzo do apuramento de
responsabllldades procedendo-se as necessanas regulanzaqoes

4. No caso de terem SIdO ldentlf cados bens obsoletos ou detenorados deve ser
mencionado no relatério de contagem m_formacap sobre o seu de_stm_q final,

CAPITULO XIV INVESTIMENTOS

Artlgo 94° Objetwo
Estabelecer orlentagoes e os métodos de controlo e mventarlaq.ao dos Atlvos do Mumciplo do
Peso da Régua apllcando as regras def nldas pelo Classrt" cador Complementar 2, capntulo 7
do Plano de Cantas Multldlmenslonal o} qual substatut o CIBE Cadastro € Inventano dos Bens

'_do Estado que consta da Portana n o 671/2000 de 17 de abnl entretanto revogada e conforme

dispbe o n° 1 do art° 18° do- Decreto Lei n: 0 192/2015 de 11 de novembro, A& sua atual

redagZo. '

Artigo 95° - Ambito de Aplicagio’

1. Aplicase na' inventariagio e restantes operagdes respeitantes aos ativos fixos
tangiveis e intangi'Veis‘

2. No- émblto da gestao do patnmonlo mtegra-se a observéncua de uma correta
afetaq.ao de bens pelos dlversos Servigos, tendo em conta néo 86 as necessmades
dos mesmos mas tambem a sua mals adequada utlllzagao face as athades
desenvolwdas e o mcremento da ef méncua das operagoes

AI‘tI'O 96° Tlpologla de Bens Inventanévels e sua CIass:ficagao

1. Os | bens mventanévels devem ser classuf cados de acordo 6om o enquadramento
na tlpologla de bens e dll'eltOS para efeltos de cadastro, célculo das depreclagées e
amortlzagoes confon'ne 0 CIassnﬁcador Complementar 2.

2, 'Estabelecem as Notas de Enquadramento ao PCM (Portana n° 189/2016) que as
entidades poderao manter os cédlgos do CIBE para efeltos de |nventar|o e as
respetivas vidas utels no que respelta as depremac;oes para todos os bens do ativo
fixo tangivel (exceto ed|f|0|os e oufras- construt;,oes) detldas a data de 31 de
dezembro de 2016.

3. Para os edificios e outras construgdes (iméveis e direitos no CIBE) quer se tratem
de ativos fixos. tangiveis, quer de- propriedades de investimento, o respetivo
cadastro de vida Gtil deve ser atualizado face ds disposi¢des do SNC-AP.

4. Deve existir uma ficha de cadastro por cada bem, devendo a estrutura do nimero
de ficha de cadastro iniciar os primeiros digitos com as contas da classe 4 do PCM



e incluir as seguintes informagbdes:

a) ldentificagéo e localizagao do bem (por edificio, gabinete, ...);

b) Cédigo correspondente a tabela do Classificador Complementar 2, acrescido do
ano de aquisicdo ou do 1.° registo e nimero sequencial;

c) Tipo de aquisigdo (compra, doagédo, cedéncia, transferéncia...);

d) Valor inicial, valores de valorizagdo posterior (revalorizagdo ou grandes
reparagoes);

e) Critério de depreciagéo, taxa anual, desvalorizag&o por ano e total, perdas por
imparidade por ano e total;

f) Valor atual.

. O Municipio do Peso da Régua deve ainda criar outros codigos que facilmente permitam
identificar a forma de aquisigdo e localizagéo dos bens.

Artigo 97° - Inventario

. O inventario dos bens é efetuado por suporte informatico através da aplicagéo

informatica de patriménio.

. A inventariagdo compreende as seguintes operagdes:

a) Arrolamento — consiste na elaboragdo de uma listagem discriminada dos
elementos patrimoniais a inventariar;

b) Reconciliagdo fisica-contabilistica — consubstancia-se no conjunto de
procedimentos para estabelecer a relagdo entre os bens existentes e os
respetivos registos contabilisticos, e proceder as retificagbes a que haja lugar,

c) Descricdo — consiste em evidenciar as caracteristicas de cada elemento
patrimonial, de modo a possibilitar a sua identificagéo;

d) Avaliagéo - consiste na atribuigdo de um valor a cada elemento patrimonial de
acordo com os critérios de mensuragdo aplicaveis, designadamente os critérios
definidos nas respetivas NCP, nomeadamente a NCP 3 - Ativos Intangiveis,
NCP 5 - Ativos Fixos Tangiveis e NCP 8 — Propriedades de Investimento;

e) Registo - consiste no preenchimento da ficha de identificagdo de cada bem
existente no Municipio do Peso da Régua;

f) Etiquetagem — traduz-se na colocacgéo de etiquetas nos bens inventariados, com
o cédigo respetivo de identificagao.

Artigo 98° - Regras Gerais de Inventariacao

. Deveréo ser seguidas as seguintes regras gerais de inventariagao:
a) Devem ser inventariados todos os bens méveis e iméveis, com continuidade e
permanéncia superior a um ano, que ndo se destinem a ser vendidos,

incorporados ou transformados no decurso da atividade normal do Municipio,



™

quer sejam da ‘sua propnedade em reglme de Iocagao fi nancelra ou que,
embora h&o. sejam de sua propnedade dlsponha de responsablhdade e oontrolo
sobre os mesmos; cu;o valor de aqunsigao séja supenor a 80% do lndlce 100 da
escala salanal das. carrelras do regime. geral do snstema remuneratorlo da funqao
publlca reportado ao ano de aquisigéo;

b) Os bens de valor mfenor ao referido no ponto  anterior que devam ser

‘ mventarlados poderao ser amortlzados de uma s6 vez permanecendo lnscntos
no mventéno ate a0 seu abate fi nda a sua vida atil;
c¢) Os bens devem mantér-se em inventario desde o momento da 'sua aquus:qao até
8o seu’ abate,
d) A |dent|f cagao de cada bem faZnse nos termos do dlsposto no artlgo anterior;

_e) O processo de inventario e respetlvo controlo -] efetuado através dos melos

mformatlcos :

f) Cada bem deve ser cadastrado ou inventariado; desde que const|tua uma pega
‘com. funcmnalldade auténoma e possa ser vendldo mdmdualmente caso nao se
venf quem estas condn;oes deve ser reglstado mcluldo num: grupo de bens,
desde que adqumdos na mesma data & com |gual taxa de depremagao

Q) As f chas'de |mob|I|zado séo mantldas permanentemente atuahzadas

h) Devem ser reahzadas reconcmac;oes entre 08 reglstos das fi chas de |mob|I|zado
e os reglstos contablhstlcos quanto aos montantes de aq’uisigoes e depreciagbes
acumuladas:

Artlgo 99° Allenagao de Bens

1. A allenagao de bens pertencentes ao: atlvo deverad ser efetuada segundo as

seguintes regras prevustas

a) Alienar bens iméveis de valor ate 1000 vezes a Retrlbuu,:ao M|n|ma Mensal
Garantlda (RMMG) sem que nesté caso esteja obrigada. a adotar o
procedimento de hasta. pubhca

b) Acima desse valor desde que adote o proc'ediménto de hasta publica e a
alienagéo decorra da execugao das opgdes do plano, € a dellberagao da camara
seja aprovada por maioria de dois tergos dos membros em fungbes.

2. Nao verifi cando tais requisitos, a alienagéo de bens iméveis pelo Munpc(pio, a partir

do referido montante, depende obrigatoriamente de autorizagio da Assembieia
Municipal, cabendo a este o6rggo fixar as respetivas condigdes gerais,
nomeadamente a adogéo do procedimento de hasta publica.

. Estas regras, pese embora ndo se reportem especificamente & dominilidade dos

bens, deveréo ser apenas objeto de aplicagso sos benSf in‘iévgis do dominio privado
das Autarquias Locais.



. Compete a DAF, coordenar o processo de alienagéo dos bens do Municipio que

sejam considerados dispensaveis.

Artigo 100° - Abate de Bens

. As seguintes situagdes sdo suscetiveis de originarem abates e deveréo constar na

respetiva ficha de cadastro:

a) Venda;

b) Doagéo;

c) Furto / roubo;

d) Destruigéo ou demoligéo;

e) Transferéncia;

f) Troca ou permuta;

g) Outros devidamente justificados;

h) Quando se tratar de alienagdo, o abate s6 seré registado com respetiva
escritura de compra e venda.

.No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deverdo os servigos

responsaveis pela guarda do mesmo, apresentar a correspondente proposta de

abate devidamente justificada.

. Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteriorado ou depreciado devera

ser elaborado auto de abate, passado a constituir sucata ou mono;

. A competéncia para ordenar o abate dos bens da Instituicéo é do Orgao Executivo.

Artigo 101° - Afetagdo e Transferéncia de bens

. Os bens méveis ficam afetos aos servigos utilizadores, acrescendo a folha de carga

respetiva.

. A transferéncia de bens méveis entre gabinetes, salas, segdes, divisbes depende

de autorizagdo do respetivo responsavel da secgdo ou do dirigente, e deve,

obrigatoriamente, ser comunicada ao Setor de Aprovisionamento e Patriménio.
Artigo 102° - Furtos, Roubos Incéndios e Extravios

. No caso de se verificarem furtos, roubos, incéndios ou extravios de bens, dever-se-

& proceder da seguinte forma:

a) Participar as autoridades;

b) Elaborar um relatério no qual se descreverdo os objetos/bens desaparecidos ou
destruidos, indicando o numero de cadastro de inventario e o seu valor
patrimonial.

. Compete ao Setor de Aprovisionamento e Patriménio o acompanhamento das

situagdes descritas nas alineas anteriores.

. Compete a Secgdo de Contabilidade a regularizagéo contabilistica dos bens e/ou



valores ém causa nos ponitos anteriofes:.
‘Artigo 103° - Alteragio de Valor, Depreciagses e Amortizages e
Imparidades |
1. Todas as alteragdes dos vaiores dos bens do ativo fixo devem constar na respetiva
fichado cadastro. a o
2. As débreé‘iag_c“})es"er amortizagbes CeréspO_hdém_,é ,désyél'tjrizatjfao normal dos ativos

ﬁxos dégbfrehiés ddv‘gastq com é:sug Aut,iliza;géb.,:;ijevendp'pbf regra, utilizar-se o

método das quotas constantes (linha reta), considerando a vida util dé referéncia

constante da tabels do Classificador Complementar 2. . A
3. As grandes fépérac}éés séq'-ca:ratgriia‘dés' :n,;éiq s6 pelo custo das obras a realizar,

‘mas também pelo acréscimo da ‘vida - il o d'g produtividade dos bens de

'investirﬁe’f_ﬁb em causa, assim: a | :

a) Tréiahdq;fse de ediﬂéic}s; s80 grandes reparagdes, o consequentemente
élias's'iﬁﬁévéi's»nas,réé;ﬁetivasfchfas‘dé lnvestlmento, é_'S ‘obras due'iil'hpjliq'uem
alteragéo das plantas dos iméveis & que aumentem o seu tempo de vida Gtil; - -

b) No caso dé bens moveis, das vja_t@taé:a'ytbfrh;sve_i_sf e-de outro equipamento de

transporte. com caracteristicas. seimelhantes; considera-se ‘grahdes reparagbes

aquela que implica um-aumento da quantia r'e‘g_iéﬁtada_.:d'q'befh em malsde30%
4. No caso de ser autorizado uma réva'lpfi;'zaigé‘o fei_t;dri"sedUe,_hte‘utilifz'ac}a‘o do miétodo

de .révéiprizagéd nos ativos fixos tangiveis e ,_int'angivéi_s (révalorizagoes positivas ou

negativas) deve proceder-se: -

a) No caso de @ revalbrizaﬁio. ‘originar 4ma dlmlnuugéo da: quantia registada do
a._t‘i'\'(q,. essa di_rhi’ri'uic}é"p : d‘eye' ser irécon‘hééida, ém conta apropriada de gastos

(subconta da conta 65 Perdas de Imparidade), pela diferenca resitante do

excedente de revélorizagé'gﬁ _ o

b) Se originar um aumento da quantia registada do é-tiv(j_, e€sse aumento é creditado
ha cl_:'d.ntak apropriada de Patriménio Liquido (conta 58 Excedentes ' de
revalorizagao de ativos fixos tangiveis e intangiveis). Contudo esse aumento
sefd reconhecido em resultados (subdohté' 762 Reversées de perdas de
imparidade) até ao ponto que cémpeﬁse um decréscimo de revalorizag&o
‘anteriormente registado em gastos. -

5. Todas as reparagdes (de manuteng&o) deverio constar no histérico do respetivo
bem.

6. Compete ao setor de Aprovisionamento e Patriménio proceder go registo nas fichas
de cadastro de todas as alteragdes de valor que verham a ocorrer nos bens do
ativo fixo.

7. As depreciac@es € amortizacées sdo calculadas segundo 0 meétodo das quotas



constantes em regime duodecimal.
Artigo 104° - Verificagédo Fisica e Periédica

. O setor de Aprovisionamento e Patriménio, durante o més de dezembro de cada
ano, procedera & verificagéo fisica dos bens do ativo fixo, conferindo-a com os
registos, e procedendo prontamente a regularizagdo a que houver lugar e ao
apuramento de responsabilidades.

. Para cumprimento do disposto no nimero anterior, o setor de Aprovisionamento e
Patriménio podera enviar aos diversos servigos as folhas de carga respetivas,
solicitando a sua atualizagdo, que deveré ser feita no prazo de 20 dias.

CAPITULO XV- ENDIVIDAMENTO MUNICIPAL

Artigo 105° - Regime de crédito

. O presente capitulo tem como objetivo estabelecer procedimentos de controlo

interno sobre os empréstimos obtidos junto das instituigdes financeiras.

. O Municipio pode contrair empréstimos de curto, médio e longo prazo nos termos

das disposigbes legais aplicaveis, designadamente no RFALEI, na sua atual

redagéo.

. O recurso a empréstimos de curto, médio e longo prazo obedece aos limites de

endividamento fixados na Lei.

. Os empréstimos excecionados do limite de endividamento de médio e longo prazo

s&o os que, em cada momento, estiverem previstos no quadro legal vigente.

. Para o calculo do limite de empréstimos relevam as entidades do setor empresarial

local, nas condigdes previstas na lei.

. No ambito do endividamento bancério, cabe setor financeiro da Divis&o

Administrativa e financeira

a) Realizar o célculo do servico da divida dos empréstimos, a previséo e gestdo
orgamental destes encargos, o processamento dos encargos anuais, bem como
a prestagdo de informag&o interna e externa sobre a situagéio da divida bancaria
municipal de curto e de médio e longo prazo;

b) Compilar os dados enviados pelas entidades do setor empresarial local, relativos
ao montante da divida bancaria, a par com a verificagdo das condigbes
legislativas previstas para efeitos da sua contabilizagdo ou n&o no computo do
montante da divida bancaria municipal;”

c) Compilar e tratar a informagéo pertinente & quantificagédo do montante da divida

bancéria de curto e de médio e longo prazo do Municipio, bem como do stock



dos empréstinos de medio e longo prazo excecionadds do limite de
endividémentd, devendo calcular o limite geral dos empréstimos do’ Municipio
considerando esses daidos.

7. O limite anual de endividamento ¢ comunicado anuaimente pela DGAL ao

2.

3.

Municipio, mediante dados facultados pela 860650 de contabilidade,

;Artigq. 106° - Contragio de Embréstimos

.'O processo de contragso de '._é_rhbjr‘_é;sf‘ti'mbs' por parte - da ‘autarquia encontra-se
sujeito &0 estabelecido no RFALEI'6 nia Resoligdo n.> 14/2011, de 16 de agosto, do

Tribuha’.l de_CbntéS; devendo ’OBéde_ceFabs segqintes procedimentos:

a) -A,é_'e:tbr'-fiq‘_'af'}r‘iéefiﬁd_ da DAF deve proceder & consulta de pelo menos trés
'énti?jadés béncé-iiag. conforme 6 ne s dd'artﬁ.‘; 490 do RFALE, na sua_atual
redagg; =

b) O processo deconsultaés er‘it‘i&ades_béhéé'r‘ia's:f reférida no parégrafo anterior

vde'_vg" p"oSéibilifér-a cdmpéragéo_ das propostas: apfeéentadas, para o :q'ue‘ devers

conter, pelo menos, a seguinte informagéio:
* . oriante do empréstimo a contratar

* Prazo de amdrfiZagéo e outras condigdes de empréstimo;

* Taxa de juro;

¢ Pefiodos de diferimiento elou caréncia e Periodicidade de. reemboiso de
capitais ejuros. ' Kl |

A _;_')"ropOs’t_av de édjddic’aééo, da A'rcl-:is;",oc;ms‘'a_bil_id‘ad@l do Orgao Executivo, deve ser

submetida & deliberagso do Orgao Deliberativo, segundo os n.% 5 o 6 do art.° 49
do RFALEI, |

'A'pés' a sua outorga, deve proceder-se & réméssa_ do contrato para visto prévio do

Tribunal'e Contas, nos t"e_miqé da 'R'vésb,l.u'gédi 4/2011, de 16 de agosto.

Artigo 107° - Endividamento

- Sempre que sé pretenda contrair anbé'.e_mpréSfimds_, © setor financeiro da DAF

apresentara relatérios de analise, tendo em conts © enquadramento iegal, bem
como as limitagses ao endividamento fegulam_ehtadas;

A divida total de operagdes orgamentéis do Municipio, incluindo a das entidades
previstas no art.® 54° do RFALEI, nao pode ultrapassar, em 31 de dezembro de
cada ano, 1,5 vezes a média da receita corrente liquida cobrada nos trés exercicios
anteriores.



Artigo 108° - Procedimentos de Controlo Sobre os Empréstimos

Constituem objeto dos procedimentos de controlo sobre empréstimos os seguintes:

a) Verificar se foram observados os normativos legais na contragdo de
empréstimos;

b) Validag8o dos valores contabilizados nas amortizagbes segundo as regras do
SNC-AP;

c) Confirmagéo dos valores dos juros contabilizados pela autarquia de acordo com
os empréstimos contratados e em conformidade com o paragrafo 4 da NCP 7,
no qual os custos com empréstimos de financiamento para aquisicao,
construgdo ou produgao de ativos fixos nao correntes devem ser capitalizados.

Artigo 109° - Controlo e acompanhamento dos contratos de empréstimos.

1. Devera manter-se atualizado um processo por cada empréstimo contraido, em suporte de
digital, no qual deve constar uma conta corrente atualizada para assegurar que 0$
procedimentos legalmente exigiveis sdo cumpridos, nomeadamente que oS fundos libertos
séo aplicados no objeto para o qual o empréstimo foi contratado.

2. Os registos contabilisticos orgamentais e patrimoniais dos empréstimos sao efetuados pela
secgdo de contabilidade, com base nos documentos emitidos pela instituigiio bancaria e
com verificagdo da respetiva corregéo por confronto entre os valores apresentados e os que
resultam das condigbes contratadas.

3. Os encargos associados ao reembolso dos empréstimos contraidos s&o cabimentados
e comprometidos na sua totalidade, tendo em conta a plurianualidade da maturidade do
empreéstimo.

4. A secgdo de contabilidade elabora e mantém permanentemente atualizada a conta corrente
dos empréstimos contraidos.

CAPITULO XVI - APOIOS CONCEDIDOS E SUBSIDIOS

Artigo 110° - Atribuigao
1. A competéncia para a atribuicdo dos subsidios ou apoios, independentemente da
sua forma, é, nos termos da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual
redagéo, do 6rgdo executivo ou deliberativo, em fungdo das entidades beneficiadas,
ficando sujeita a cabimentagéo prévia.
2. As propostas elaboradas pelos servigos municipais e a submeter & aprovagéo dos
6rgdos autdrquicos devem ser devidamente fundamentadas e oportunas, com

indicagéio expressa de dos critérios de atribuigdo dos subsidios, valor a atribuir e



respetivo ca bi?hehial

3. Pafa cada entidade. beneficidria, .05 servigos proponentes’ deversio asségurar. a
éﬂéfér‘iéﬁé de um ddlsSiér‘bernja‘ﬁje}nte_, devidamente éiua.liéédQ'. :com‘os'se"gui'nte,s
documentos devidamente atualzados:
a) Fotocspia do cartéo de idenitiicaco fiscal:
b) Fotocspia do bilhete de identidade o cartso do cidaddo (dos représentaries

logais da entidade), o
¢) Declaragao de situacéo tributaria e contributiva da ehitidade junto da Altoridade
Tributéria e Segurarica Sogial devidamente regularizada, - ou as devidas

autorizagbes de consulte; . -
d) Declaraggo de ndo divida de quaisquer quantias junto do Municipio do Peso da

Régua;
€) Fotocdpia do documento de constiticac; e
f Fotoospia dos Estatutos e suas aiteragses ou’ outros de igual valor jiridico,

publicados nos termos da fef; |

9) Planos e orgamentos em vigor  ata de aprovagso;
h) Fotécopia dos relatérios de atividade e contas anuais do ano gue anteceds o
. peddocaadeaprovagss,

4. Caso. exisia por parie ds qualquer funcionaiio, confito de interesse elou
pertiipagéo. nos 6rgéos sociais da entidade beneficiéria fica este impedido de

iterferit N0 processo d submisséo do apoio/subsidio ao Srgéio autarquico.
Artigo 111° - Acompanhamients e pagaments.

1. Os setvigos hf'nunici'pa'is ‘proponentes dos subsidios & dos apoios, promovem o
acompanhamento da- atividade das entidades & quem, na sua 4rea de atuagsio;
foram concedidos subsidios oiy outras formas de apoio, por forma a assegurar que
0s 'diﬁhéiroé publicos pagos foram utilizados de acordo com o fim para que foram
atribuidos.

2. A secgéio de contabilidade s¢ procederd ap processamento das ordens de
p,aQafne_nto relativas a subsidios e apoios apés a inf6rmagéo expressa dos serii;os
municipais proponentes de que os -mesm6$' se encontram .em cp_fndigéé_s de ser
pagos, juntando\a essa ihformagéo a docu'mehta'gé;o que comprove a realizagéo da
atividade ou investimento,



CAPITULO XVII - DISPOSIGOES FINAIS

Artigo 112° - Aprovagéio, Remessa, Acompanhamento e Avaliagdo da
Norma

. Nos termos da alinea i) do n.° 1 do art.® 33.°, do RJAL, do art.° 9.° do Decreto-Lei
n. 192/2015, de 11 de setembro, na sua atual redagdo, e do ponto 2.9.3 do
Decreto-Lei n.° 54-A/99 de 22 de fevereiro, na sua atual redagdio, compete a
Camara Municipal elaborar, aprovar e manter em funcionamento o Sistema ou
Norma de Controlo Intermo, adequado as fungbes e atividades da Autarquia,
assegurando o seu acompanhamento e avaliago permanente, competindo ao
Presidente da Camara submeté-lo & aprovagéo daquele 6rgéo, conforme a alinea )
do n.° 1 do art.® 35°, do mesmo RJAL.

. Compete ao Orgdo Executivo e a cada um dos seus membros, bem como ao
pessoal dirigente, coordenadores € responsaveis, dentro da respetiva unidade
orgénica, zelar pelo cumprimento dos procedimentos constantes na presente NCI,
devendo igualmente promover a‘recolha de sugestoes, propostas e contributos,
tendo em vista a avaliagéo, reviséo e permanente adequacdo dessas mesmas
normas e procedimentos a realidade do Municipio.

. Compete & DAF avaliar e rever a NCI, devendo apresentar propostas de melhoria
ao Orgédo Executivo, que integrem os contributos mencionados no nimero anterior,
de dois em dois anos, se justificavel, ou sempre que, alteragdes legislativas ou de
procedimentos, assim o exijam.

. Em cumprimento do ponto 2.9.9 do Decreto-Lei n.° 54-A/99 de 22 de fevereiro, na
sua atual redagéo, o Orgao Municipal remete a Inspegao-Geral de Finangas copia
da NCI, bem como de todas as alteragbes, no prazo de 30 dias ap6és a sua
aprovagao.

Artigo 113° - Divulgagéo e implementagdo da Norma

. A presente Norma sera divulgada internamente, através de:

a) Distribuigdo protocolada a todos os responsaveis por gabinetes, unidades e
subunidades orgénicas, bem como, aos membros dos Gabinetes de Apoio a
Presidéncia e a Vereagao;

b) Publicagdo na intranet do Municipio, para conhecimento generalizado, tambem
dos demais trabalhadores, prestadores ou colaboradores.

. Esta norma serd, igualmente objeto de divulgagéo externa através da publicagéo no

sitio da internet do Municipio;

(



